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1 INTRODUÇÃO 

 

Em várias publicações pessoais, o tema aportes teórico-metodológicos para o 

planejamento da ação coletiva territorial, foi referenciado nos últimos anos. Tem-se 

relacionado o tema planejamento da ação coletiva territorial, ao estudar e analisar 

experiências de descentralização político-administrativas de dois estados brasileiros 

(Rio Grande do Sul e Santa Catarina), ou iniciativas de planejamento e gestão de 

territórios ou regiões, envolvendo atores públicos e a sociedade civil, em processos 

democráticos e colaborativos. Tais práticas colaborativas, têm sido denominadas de 

práticas de governança territorial. 

Neste sentido, algumas publicações merecem destaque, por abordarem o tema 

do planejamento territorial, direta ou indiretamente: (i) fazendo referência à gestão 

societária do processo de desenvolvimento local/regional (DALLABRIDA, 2001); (ii) 

destacando a prática do planejamento como um processo de concertação público-

privada com vistas à definição do futuro do território (DALLABRIDA, 2003; 

DALLABRIDA; BÜTTENBENDER, 2006; DALLABRIDA et al., 2006); (iii) enunciando 

os principais referenciais teóricos sobre planejamento regional (DALLABRIDA, 2004); 

(iv) apresentando referências teórico-metodológicos que permitem a prática da gestão 

territorial através do diálogo e da participação (DALLABRIDA, 2007); (v) ressaltando 

a multiescalaridade dos processos socioeconômicos como desafio na gestão territorial 

(DALLABRIDA et al., 2009); (vi) destacando o papel dos Consórcios Intermunicipais 

de Desenvolvimento como estruturas subnacionais de gestão do desenvolvimento 

(DALLABRIDA; ZIMMERMANN, 2009); (vii) se referindo ao processo de planejamento 

e gestão do território, com aportes teórico-metodológicos e análise da experiência dos 

Conselhos Regionais de Desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Sul 

(DALLABRIDA, 2015a; DALLABRIDA; BIRKNER; COGO, 2016); (viii) destacando a 

importância da operacionalização de estratégias de branding de território, este 

concebido como o processo de construção e comunicação de uma marca e de sua 

identidade, com vistas à valorização da dimensão territorial e ampliação da autonomia 

do lugar, frente às intencionalidades mercadológicas do processo de globalização 

(DALLABRIDA; TOMPOROSKI; SAKR, 2016). 

Retomando ao debate do tema aqui enunciado, pretende-se atualizar algumas 

reflexões oportunizadas nas publicações referidas, avançando. Assim, o presente 

http://lattes.cnpq.br/1181379224202943
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texto, além destas considerações introdutórias, assim está estruturado: (i) uma 

reflexão sobre o território, como espaço da ação coletiva na definição de seu futuro: 

(ii) a apresentação de aportes metodológicos para o planejamento de estratégias de 

desenvolvimento localizadas; (iii) o esboço de uma proposta de planejamento de 

ações em prol do desenvolvimento territorial, apresentando o território e seu 

patrimônio territorial como referência e a acepção sobre governança territorial como 

método para a ação coletiva no território, além de eixos e variáveis a serem 

consideradas no processo de planejamento; (iv) breve referência sobre a perspectiva 

da inovação no planejamento territorial, destacando alguns aportes sobre inovação e 

desenvolvimento e indicando a inteligência territorial como referência; (v) por fim, 

algumas reflexões conclusivas. 
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2 O TERRITÓRIO COMO ESPAÇO DA AÇÃO COLETIVA NA DEFINIÇÃO DE SEU 

FUTURO 

 

O território é o espaço de vida das pessoas, onde se estabelecem as relações 

entre indivíduos ou grupos e destes com o seu meio físico e ambiental. É um espaço 

onde ocorrem tanto as relações de cooperação, quanto a expressão das diferenças e 

do conflito. Destes embates, destas relações, mediante conversações sociais, resulta 

a projeção das expectativas das pessoas que lá habitam sobre o futuro do território, o 

que é denominado aqui “projeto político de desenvolvimento”. 

Os recortes espaciais que podemos atribuir a noção de território, podem ser um 

município, uma região político-administrativa (ex. Planalto Norte Catarinense), uma 

mesorregião, como o caso da Mesorregião Grande Fronteira do Mercosul, ou até uma 

parte de qualquer um destes recortes. Isso, pois, o que sugere a sua abrangência, 

não é o tamanho, ou uma demarcação administrativa, como o caso de uma região, ou 

mesorregião. O que determina a área de abrangência de um recorte espacial que 

possamos chamar de território é a abrangência de certas relações sociais com um 

determinado meio socioeconômico-cultural, cujos elementos de ligação são 

manifestações de identidade, de relações de pertencimento admitidas pela sua 

população. Assim o tamanho do território varia de acordo com a abrangência dessas 

relações, podendo ocorrer num pequeno recorte espacial, como um bairro de uma 

cidade, um recorte do município, região ou até um recorte de um país. 

Saquet (2015) sintetiza a acepção sobre território, como uma construção social, 

histórica e relacional. Segundo essa compreensão, o território está sempre vinculado 

aos processos de apropriação e dominação do espaço e, evidentemente, às pessoas 

que nele residem, contemplando tanto as dimensões físico-naturais do lugar, como as 

atividades produtivas nele realizadas, sua gente com seu saber-fazer, seus costumes 

e tradições, sua história. O sentido dado pelo autor referido, como construção social, 

histórica e relacional, implica em entender-se que todo território resulta de relações 

sociais, que se estabelecem ao longo do tempo, entre as pessoas que habitam 

naquele lugar. Dessas relações, originam-se certos traços identitários que embasam 

o sentimento de pertencimento das pessoas ao lugar. 

Nem todos os recortes espaciais podem ser chamados de território. Podem 

existir povoados, cidades, bairros, regiões, que não passam de agrupamentos 
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humanos, vivendo no mesmo lugar, sem estabelecerem relações de confiança, sem 

se sentirem unidos por interesses que possam ser comuns. Só poderá ser 

considerado território o recorte espacial em que um grupo de pessoas tenham definido 

historicamente alguns objetivos comuns, nem que seja apenas o propósito de formar 

uma cidade com certas características, que a diferencie das demais. Não se trata de 

um agrupamento de pessoas com interesses comuns. Pelo contrário, a divergência 

de interesses, que resulta em relações de poder, mantém a efervescência 

sociocultural, o que leva as pessoas a querer o melhor para o seu lugar de vivência. 

Isto implica em que os atores do território, mesmo mantendo suas diferenças de 

interesse, respeitem democraticamente uns aos outros, permitindo que se 

estabeleçam relações de colaboração em busca de objetivos que possam ser comuns.  

O que chamamos de desenvolvimento (local, regional, territorial), como um 

projeto de futuro definido coletivamente, pode ser o objetivo comum de um 

agrupamento humano espacialmente localizado, que possa ser chamado de território. 

Para Raffestin (2015, p. 11), o território “[...] é o conceito mais eminentemente 

geográfico que cristaliza as realidades materiais e imateriais que os homens 

manipulam em todas as suas relações de poder”. O autor assim se refere ao território, 

relacionando-o com o desenvolvimento: 

 

Todo desenvolvimento territorial é, ao mesmo tempo, uma maneira de viver 
com a terra, mas também contra ela. Os brasileiros, que conhecem o 
desenvolvimento de empresas engajadas em grandes projetos e em enormes 
transformações territoriais, sabem-no melhor do que ninguém (RAFFESTIN, 
2015, p. 11). 

 

Esse é um exemplo de casos em que os atores territoriais não são consultados 

sobre que tipo de investimento seria melhor para atender os interesses da maioria das 

pessoas que lá habitam. Em geral, apenas é considerada a conveniência econômica, 

se vai gerar alguns empregos, trazer alguma arrecadação tributária ao lugar, favorecer 

os interesses econômicos de alguns do lugar. 

Complementarmente, afirma Dallabrida (2020a, p. 66): 

 

Veja-se que a noção de território, como uma construção social, histórica e 
relacional, exige um posicionamento crítico em relação ao desenvolvimento 
nos arranjos espaciais que compõem os diferentes recortes territoriais. Ou 
seja, nem todo empreendimento econômico empresarial contribui para o 
desenvolvimento, mesmo que resulte na geração de emprego, na circulação 
de renda local e no aumento da arrecadação tributária. 
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Sobre a acepção de desenvolvimento, uma contribuição de Saquet (2015, p. 

25) é esclarecedora. “O desenvolvimento é resultado de um processo histórico e 

relacional, de múltiplas determinações econômicas, políticas, culturais e naturais”. 

Portanto, não resulta de processos induzidos desde fora, de empreendimentos que se 

estabelecem nos territórios para se beneficiar da oferta abundante de recursos 

naturais lá existentes. Também não resulta de um evento casual, ou da oportunidade 

de instalação de um novo empreendimento ou do crescimento econômico por ele 

proporcionado. Para Rullani (2005, 116), o desenvolvimento é sempre localizado e 

com características específicas, sendo um processo dinâmico que ocorre em algum 

lugar determinado. 

É importante recordar que na atualidade transitamos de uma situação de 

territórios contíguos, para territórios transpassados e impactados por diferentes redes, 

internas e externas. Assim sendo, a transição da sociedade dos objetos, dos territórios 

contíguos, à (i)economia, ou à sociedade dos signos, implica na transição dos atuais 

territórios-zona, mais tradicionais e associados à contiguidade espacial de áreas e 

fronteiras demarcadas e com grupos enraizados, para territórios-rede, combinação 

articulada de redes, na forma de malha (HAESBAERT, 2011; COVAS; COVAS, 2014), 

em geral desterritorializantes, mas que, também, podem ser a base de um novo 

processo de territorialização (SAQUET, 2015). Território-rede que, então, passe a se 

constituir num contexto socioeconômico com inteligência coletiva própria.  

Esse processo cognitivo e criativo de construção do território-rede trata-se do 

que se convencionou denominar smartificação do território. A smartificação do 

território refere-se ao movimento geral de digitalização dos objetos (naturais e 

culturais) (COVAS, 2017; 2020), gerando potenciais de estimular tanto inovações 

materiais (ex. impressoras 3D), compreendidas como a inteligência artificial, como 

inovações sociais, ou inteligência social, favorecendo novas produções de 

proximidade, a exemplo de produções agroecológicas (DALLABRIDA; COVAS; 

COVAS, 2017). Tais processos de smartificação do território, se configuram em 

avanços tecnológicos que permitem a digitalização dos objetos e ações, resultante de 

uma maciça revolução digital, abrindo caminho para uma dimensão cada vez mais 

imaterial, envolvendo os indivíduos e os materiais, a energia e os recursos bióticos de 

que os mesmos necessitam para sobreviver.  
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Apesar das evidências sobre a importância da smartificação do território, 

Quintarelli (2019) nos alerta que as sociedades democráticas estão pouco preparadas 

para enfrentar os desafios decorrentes do avanço para uma sociedade smart, uma 

transição à (i)economia, ou um futuro imaterial, pois o ritmo de mudanças tecnológicas 

é exponencial, enquanto as instituições e as decisões políticas não têm conseguido 

acompanhar os avanços com a mesma velocidade. Não se trata, segundo o autor, de 

travar uma luta vã contra as novas tecnologias. No entanto, é urgente compreender o 

tipo de economia gerada pelo avanço tecnológico, prever seus possíveis impactos e 

gerar possibilidades de regulação social ou institucional. 

Considerando tal contexto, Magnaghi (2010) ressalta que o território não pode 

ser considerado mero instrumento passivo e suporte de exploração pelas atividades 

produtivas, pois é fruto de uma relação sinérgica entre as dimensões ambiental, 

antrópica e socioeconômica, o que requer um diálogo constante referenciado no 

entendimento de que o território é um ser vivente de alta complexidade. 

Complementarmente, Saquet (2015) propõe pensar o território como algo produzido 

através de ações humanas em determinado espaço físico, que geram novas formas 

de territorialização e de desterritorialização, modificando o espaço em algo que pode 

ter um caráter de inclusão ou exclusão territorial. Por outro lado, segundo o autor, o 

território é condição para a reprodução social e campo de poder que envolve desde 

edificações até relações sociais historicamente constituídas, reafirmando que o 

território pode ser concebido, também, como espaço de mobilização, organização, luta 

e resistência política. 

Ou seja, mesmo em contextos socioeconômico-culturais que convergem à 

smartificação do território, ou à imaterialidade, propugna-se considerar o território na 

sua dimensão integradora e relacional, como lugar de expressão de relações de 

poder, identidade e territorialidades individuais e coletivas (SAQUET, 2015; FUINI, 

2017; DALLABRIDA, 2016). O desafio está em compreender as implicações desta 

nova realidade no planejamento e gestão dos territórios, regiões ou municípios. Logo, 

exige uma nova metodologia de planejamento, mas não exclui a orientação da ação 

coletiva no território, necessariamente, tendo que ser exercida de forma democrática 

e colaborativa. 
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3 APORTES TEÓRICO-METODOLÓGICOS PARA ORIENTAR O 

PLANEJAMENTO E A GESTÃO TERRITORIAL 

 

3.1 PLANEJAMENTO E GESTÃO TERRITORIAL: UM INDICATIVO TEÓRICO-

METODOLÓGICO 

 

Como indicativo de orientação teórico-metodológica, concebe-se o 

planejamento e gestão do território como um processo de concertação social e tomada 

de decisão, envolvendo atores sociais, econômicos e agentes governamentais de um 

determinado recorte territorial, com vistas à definição de seu futuro. Trata-se de um 

processo conflituoso, pois, tem o desafio de mediar interesses e visões diferenciadas. 

Reafirma-se a possibilidade de que tais processos se amparem na acepção sobre 

governança territorial, compreendendo as ações de planejamento e gestão de 

dinâmicas territoriais, numa perspectiva colaborativa e democrática (DALLABRIDA, 

2015a). 

Ou seja, subscreve-se o entendimento de que o planejamento e gestão do 

território implicam na instauração de processos de concertação social. Assim sendo, 

defende-se que a prática da governança territorial possa resultar (i) na definição de 

uma estratégia de desenvolvimento territorial e na implementação das condições 

necessárias para sua gestão, (ii) na construção de pactos socioterritoriais, resultantes 

de formas de concertação social, como exercício da ação coletiva e, por fim, (iii) na 

construção de uma visão prospectiva de futuro. Uma prática qualificada de 

governança territorial é um requisito indispensável para o planejamento e gestão do 

território numa perspectiva colaborativa e democrática (DALLABRIDA, 2003; 2007; 

2015b). 

Em síntese, a governança territorial pode ser percebida como uma instância 

institucional de exercício de poder de forma simétrica no nível territorial. Uma prática 

qualificada de governança territorial é um requisito indispensável para o planejamento 

e gestão do território, numa perspectiva colaborativa e democrática. Convém ressaltar 

que a constituição de tais formas de articulação horizontal não garante uma prática 

democrática. É indispensável que se criem espaços públicos de representação, 

negociação e concertação, assim como, um redesenho do papel do Estado, 

permitindo a interação deste com a sociedade através do uso de novas tecnologias, 
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para definir as prioridades a partir das demandas expressadas pela população e 

negociadas entre os participantes (DALLABRIDA, 2007)1. 

Uma questão da maior importância, quando se faz referência ao planejamento 

e gestão territorial, é entender esse como um processo que apresenta duas 

dimensões: (1) a dimensão de fórum de concertação social; (ii) a dimensão tático-

operacional. 

Fórum é aqui entendido como um espaço de discussão pública. Esta dimensão 

do processo de planejamento e gestão do território tem como função essencial instituir 

processos de validação das demandas do meio socioeconômico em referência. Tais 

processos podem ocorrer em diferentes escalas, desde a local até a nacional. Sua 

forma constitutiva pode variar, no entanto, é mais frequente sua estruturação sob a 

forma de associações ou conselhos setoriais, regionais ou territoriais (DALLABRIDA, 

2015b). 

Já a dimensão tático-operacional tem como função essencial o estudo, 

planejamento e gestão operacional das demandas provenientes dos espaços de 

discussão pública. Da mesma forma que a dimensão de fórum de concertação social, 

tais institucionalidades atendem diferentes escalas. A estrutura de tais 

institucionalidades pode ser representada na forma de câmaras setoriais ou 

consórcios públicos. Outro tipo de estrutura poderia ser sob a forma de agências de 

desenvolvimento, no entanto, considerando experiências já observadas no Brasil, 

além do enfoque teórico aqui privilegiado, considera-se a forma menos recomendável. 

Uma razão em especial justifica a opção pelos consórcios públicos previstos na 

legislação brasileira: tais institucionalidades podem receber recursos de órgãos 

públicos (Governo Municipal, Estadual e Federal), bancos nacionais e internacionais, 

além de empresas e instituições semipúblicas. No caso das agências, há restrições 

neste sentido. Além disso, os consórcios públicos são supervisionados pelos órgãos 

públicos de fiscalização, tanto contábil como administrativa.  

Ressalta-se que a dimensão tático-operacional implica em práticas sustentadas 

no conhecimento, devido à complexidade dos processos territoriais. Ou seja, implica 

que esteja baseada no estudo e investigação, o que aconselha estar assessorada por 

uma equipe técnica, com formação qualificada na análise de dados e informações, 

elaboração de cenários, ou seja, a prospecção de alternativas viáveis e capacidade 

                                            
1 Adiante o tema governança territorial é aprofundado. 
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de propor soluções aos problemas ou desafios que se apresentam territorialmente 

(DALLABRIDA, 2015a)2. 

Segue-se o texto, se referindo às abordagens sobre planejamento e gestão do 

território. 

 

3.2 ABORDAGENS SOBRE PLANEJAMENTO E GESTÃO DO TERRITÓRIO NO 

BRASIL3 

 

A abordagem do tema planejamento e gestão do território, nos últimos anos 

não tem recebido a atenção de muitos pesquisadores brasileiros da área do 

Planejamento Urbano e Regional. As publicações de maior impacto são da década de 

1980 e 1990. 

Corrêa (1987) considerava a gestão do território como sendo o controle da 

organização espacial. Para o autor a gestão do território é uma prática de exercício 

do poder que tem uma dimensão espaço-temporal, ressaltando que, numa sociedade 

de classes, passa a ser a gestão das diferenças. Em outra obra, Corrêa (1992), definia 

gestão do território como o conjunto de práticas que visam, no plano imediato, a 

criação e o controle da organização espacial.  

 

A gestão do território constitui-se em uma faceta da gestão econômica, 
política e social, a ela estando subordinada, mas também a condicionando. É 
a dimensão espacial do processo geral de gestão, confinando-se ao espaço 
sob controle de um Estado ou de uma dada empresa (CORRÊA, 1992, p. 1). 

 

Assim sendo, a gestão do território, segundo o autor, visa garantir e mesmo 

criar diferenciações de áreas, ou seja, condições de produção e reprodução 

diferenciadas no espaço, para que o processo de acumulação capitalista continue a 

se verificar, ao mesmo tempo em que se assegura uma reprodução dos diferentes 

grupos sociais. 

Para Becker (2012, p. 129) “A gestão do território é a prática estratégica 

científico-tecnológica do poder no espaço-tempo”. Segundo a autora, a gestão segue 

uma finalidade econômica e um princípio da realidade, as relações de poder, isto é, a 

                                            
2 Esta temática das dimensões de fórum e tático-operacional, são tratadas adiante, quando se introduz 

o debate sobre inteligência territorial. 
3 Retoma-se abordagem realizada em Dallabrida (2015a). 
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absorção de conflitos, necessários à consecução de suas finalidades. Nesta obra a 

autora finaliza o texto fazendo interrogações. O espaço de fluxos, gerido pelas 

corporações e pelo Estado, tenderá a dissolver o espaço-tempo humano, das 

territorialidades? Terá a territorialidade, ou seja, a sociedade do território em ação, 

capacidade de resistência e de atuação, a ponto de alterar a estrutura de poder no 

sentido de uma gestão democrática? Como estreitar os laços de solidariedade dos 

movimentos sociais locais de modo que tenham continuidade no tempo e possam 

atuar com eficácia em outras escalas? Para a autora, a nova Geopolítica, resultará, 

na verdade, da interação entre dois processos, a reestruturação tecnológica e os 

novos movimentos sociais. 

Na literatura brasileira sobre o tema, a discussão sobre gestão do território, 

frequentemente, é associada aos desafios representados pela ação das grandes 

empresas no domínio do espaço, definindo estratégias de operação, 

consequentemente, interferindo no planejamento e gestão de regiões e territórios. 

Neste sentido, ressaltava Corrêa (1992) que, na atual fase do capitalismo, as grandes 

corporações multifuncionais e multilocalizadas desempenham papel fundamental na 

organização espacial, exercendo determinado controle sobre amplo e diferenciado 

território. A possibilidade de domínio, em especial, ocorre quando Estado e sociedade 

se submetem aos intentos exclusivos de acumulação de capital, em que o 

planejamento e gestão do território é orientado por intencionalidades propostas por 

empreendimentos produtivos altamente dependentes do mercado externo. Santos e 

Silveira (2001), denominam tais empreendimentos de "enclaves territoriais", por 

caracterizarem-se por direcionarem sua ação numa única lógica, qual seja de usurpar 

riquezas dos territórios, sem enraizar-se ou lhes proporcionar vantagens significativas. 

Sobre o poder das grandes empresas no domínio do espaço, Becker (2012, p. 119) 

refere-se como sendo uma "gestão privada do espaço". 

Raffestin (2015), referindo-se aos territórios onde as dinâmicas territoriais 

hegemônicas são planejadas e comandadas por grandes empresas desenraizadas 

territorialmente, faz uma pergunta, a qual ele mesmo a responde. 

 

O que fazem as multinacionais nos territórios onde elas escolhem intervir? 
Frequentemente destroem os territórios de forma irremediável e definitiva a 
fim de extrair recursos que lhes interessam. Mas ao mesmo tempo, elas 
destroem as referências dos homens que neles habitam, ao submetê-los a 
pressões e a formas de trabalho que se assemelham mais a trabalhos 
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forçados do que a um verdadeiro trabalho humano. É o oposto do 
desenvolvimento, ou seja, as territorialidades e as temporalidades projetadas 
não tiveram por finalidade organizar, mas sim praticar uma economia de 
rapina [...] (RAFFESTIN, 2015, p. 13-14). 

 

Corrêa (1987, p. 3) aponta o que pode ser considerado o principal desafio da 

gestão do território: "[...] o planejamento territorial, a forma mais acabada de se tentar 

fazer a gestão do território, não passa de uma ideologia na medida em que contém 

um discurso de equidade-equilíbrio-harmonia espacial". Eis um dos grandes desafios 

do planejamento e gestão do território: a necessidade de considerar o ambiente social, 

político e econômico em que venha a se intervir, como conflituoso, não harmônico. 

Isso implica em admitir que não se trata de um ambiente de consenso; no limite, é 

possível serem construídos pactos socioterritoriais (DALLABRIDA, 2007). 

Referindo-se à gestão do território, Egler (1995, p. 234) conclui que a definição 

de metas de desenvolvimento nas diversas escalas de gestão, local, regional ou 

nacional, "[...] pressupõe a montagem de um espaço de negociações entre os distintos 

objetivos de uso do território pelos agentes públicos e privados". Defende o autor que, 

para uma efetiva sustentabilidade do desenvolvimento, as diversas formas de "impor 

uma ordem sobre o território", seja de parte dos agentes econômicos, ou mesmo por 

meio do planejamento proposto centralizadamente pelo Estado, devem ser 

substituídas por uma "gestão democrática e participativa", como o único caminho 

capaz de garantir um patamar equitativo de distribuição territorial da riqueza e da 

renda. 

Essa é a perspectiva quando se faz referência ao processo de planejamento 

com vistas ao desenvolvimento de territórios, regiões ou municípios. 

 

3.3 PRESSUPOSTOS TEÓRICOS SOBRE PLANEJAMENTO TERRITORIAL4 

 

Por mais que se tenha difundido recentemente a ideia do liberalismo 

econômico, entende-se que é indispensável que se planeje o desenvolvimento, 

principalmente quando se trata da dimensão local, regional ou territorial. O 

planejamento regional que se busca é aquele capaz de definir diretrizes e metas para 

alcançar o desenvolvimento de municípios, regiões ou territórios, incorporando ao 

                                            
4 Neste item, retoma-se abordagem feita em Dallabrida (2004). 
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processo elementos como a participação dos atores territoriais, resultando no projeto 

político de desenvolvimento do território (DALLABRIDA, 2004). 

Sobre a questão do planejamento de estratégias de desenvolvimento 

localizadas ou territorializadas, três autores, mesmo sendo publicações feitas há em 

torno de 20 anos, avalia-se como sendo ainda muito atuais. São elas, Guzmán et al. 

(2001) Matus (1996) e Becker (1998). Sintetizam-se as principais contribuições dos 

autores5. 

Para Guzmán et al. (2001) planejar é atuar no presente com uma visão de 

futuro, buscando os meios para obter as mudanças desejadas e possíveis. Para a 

autora, planejamento não é somente um componente curricular, também é um 

processo que se realiza individual, grupal, empresarial e institucionalmente, durante 

um tempo denominado horizonte de planejamento e em um espaço, com 

determinados métodos, instrumentos e recursos. Processo, que é entendido como 

uma sucessão de fases e momentos inter-relacionados, não lineares, que devem 

gerar melhoras. No entanto, nem sempre, todo processo chega a essa melhora.  

Assim planejar implica ter visão, entendida esta como uma representação 

mental ou imagem-objetivo do futuro desejado e possível. A visão articula a percepção 

de um futuro realista, credível e atrativo – para o indivíduo, um grupo, uma 

organização, um município, uma região, um território, um país -, com o que existe no 

momento atual. Ela deve expressar as aspirações fundamentais dos diferentes atores. 

A visão deve ser alcançável e deve definir a direção do processo de mudança 

(GUZMÁN et al., 2001).  

No planejamento territorial, a situação desejada corresponde a tudo o que se 

pode aspirar, porém não é necessariamente realizável. A situação possível se refere 

àquilo que está dentro do desejado, porém é realizável, quer dizer, o que é possível 

que seja feito. O processo de planejamento, passa a ser o conjunto formado pela 

descrição da situação futura e da trajetória de eventos que permite passar da situação 

inicial à situação futura. Eventos são variáveis, ações. O planejamento do 

desenvolvimento busca dar coerência, congruência, racionalidade, rumo e direção à 

gestão governamental, ou social, legitimada por meio da participação e concertação 

com os diferentes atores que formam a sociedade (GUSMÁN et al., 2001). 

                                            
5 Com isso, retoma-se ao tema, em parte, retomando abordagem realizada em Dallabrida (2004; 

2015b). 
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Guzmán et al. (2001) vai além, afirmando que o planejamento define o tipo de 

sociedade desejada, fixando sua direção, seus caminhos e o modo de implementá-

los. Ressalta, no entanto, que é necessário ter poder de decisão e a vontade política 

para executar, pois se considera que existe uma relação estreita entre planejamento 

e liderança, segundo a proposição: quem planeja dirige e quem dirige planeja. Ou 

seja, planejamento precisa ter uma relação estreita com tomada de decisão, para que 

as opções escolhidas se convertam na base para tomar decisões no presente. O 

planejamento exige uma autoridade capaz de arbitrar os diversos interesses e 

propósitos que têm os diferentes atores. 

Além disso, deve-se imprimir a imagem de futuro no presente: o futuro é incerto, 

porém oferece alternativas. Assim, pode-se influir sobre o futuro, pois está aberto a 

que seja desenhado e construído sobre a base de decisões do presente. Por fim, 

quem planeja precisa ter capacidade de inovação e criatividade, possuir atitude 

dinâmica, antecipativa e participativa, ter capacidade prospectiva, quer dizer, 

capacidade para explorar, visualizar e prever o futuro, considerando que este se 

constrói. Por fim, se necessita capacidade de concertação, entendida como a 

habilidade para conciliar interesses e propósitos diversos. Sem dúvida, quando em 

alguns casos concertar não seja possível, se pode recorrer a outros meios, tais como: 

referendo, arbitragem ou a decisão pela autoridade competente. Mas isso, somente 

em casos especiais (GUSMÁN et al., 2001). 

Para Matus (1996, p. 11), planejar tem uma relação direta com o 

estabelecimento de estratégias. Segundo o autor, estratégia é a arte de lidar com a 

incerteza, com a imprecisão e a névoa do amanhã. “Seu campo de reflexão é o polo 

oposto à certeza dogmática e à predição determinista... A estratégia explora a 

construção do futuro”. O autor considera a estratégia um jogo que nos motiva para 

enfrentar a dialética conflito-consenso, o que a define como o modo de indicar alguma 

coisa importante e indispensável. Planejar é ater-se à exploração do futuro num 

horizonte de longo prazo, indicando o que deve ser feito, como requisito para 

estabelecer uma direção e um sentido ao processo de mudança, num determinado 

período de tempo. 

Planejar o desenvolvimento territorializado, exige negociação entre atores com 

interesses reais e distintos, mas conciliáveis. Os acordos resultam, então, de 

negociação. Trata-se de um processo de planejamento participativo, que respeita as 
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diferenças, sem anulá-las. Noutro extremo, estariam estratégias de confronto, de 

medir forças, através das quais uma das partes em confronto deve vencer a outra. 

Matus (1996), no entanto, alerta que a dialética do jogo democrático, exige que a 

cooperação seja validada pela luta política no conflito. Segundo o autor, o grande 

segredo está em não ultrapassar o limite da medição política de forças, tendo como 

parâmetro o meta-jogo da cooperação. “Só as regras da cooperação mantêm a 

dialética entre conflito e consenso dentro dos limites da convivência democrática” (p. 

16). 

Para diferenciar as posturas extremas, na dialética conflito-consenso, Matus 

(1996, p. 16), sugere três tipos de estratégias, com suas características: (i) o “jogo de 

cooperação”, em que prevalece a persuasão, a negociação de soma positiva, o 

acordo, a criação de instâncias de prevenção de conflitos e a intenção de abrir 

espaços de consenso que desobstruam os conflitos potenciais; (2) o “jogo de 

oposição”, em que domina a negociação de soma zero, a medição de forças, a luta 

para acumular mais força, o confronto tenso, a dissuasão, o desgaste do adversário e 

a procura da fraqueza do outro, prevalecendo a lógica aliado-adversário, e (3) o “jogo 

de confrontação violenta”, onde o objetivo é anular a força do outro e impor-lhe nossa 

vontade, prevalecendo a lógica agressiva amigo-inimigo, para deixar o outro sem 

qualquer liberdade de ação e escolha. 

Estas diferentes posturas têm influência direta na capacidade de territórios, 

regiões ou municípios construírem projetos políticos de desenvolvimento consensuais. 

Segundo Matus (1996), as posturas resultantes do jogo de cooperação, parecem ter 

uma contribuição maior, pois ocorrem num contexto de confiança, através de 

estratégias marcadas pela persuasão, sedução e transparência, com o objetivo de 

acordo, utilizando como meios o convencimento/coordenação, tendo como atores “eu” 

e o “outro”, e metáfora, um jogo entre amigos. Enquanto isso, o jogo de oposição, 

estabelece-se num contexto de confronto/desconfiança, através de estratégias de 

medição de força, protesto e reclamação, com o objetivo de imposição da maioria, 

utilizando como meios a posição para vencer, tendo como atores a dicotomia amigo-

adversário, e metáfora, o xadrez, um jogo entre oponentes. O jogo de confronto, 

parece não ser o recomendado, pois, se estabelece num contexto de violência e 

animosidade, ameaça e intimidação, utilizando como meios a eliminação e a 

subjugação, o que dificulta a prática da ação coletiva para a definição do futuro 
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desejado. No máximo, produz até bons planos, que na maioria das vezes não são 

observados nem pelos que apoiaram sua confecção. 

 

O avanço do projeto está subordinado ao consenso, à cooperação e aos 
meios pacíficos. O consenso governa o projeto e o projeto governa o líder. O 
líder não se investe de uma imagem superior nem reclama poderes especiais. 
É líder porque representa o consenso, busca a cooperação, respeita todas as 
posições, é respeitado por todos, dá exemplo de modéstia e austeridade, e 
tenta governar com a confiança de todos [...]. Os meios subordinam-se ao 
objetivo, e este eleva à sua condição certos meios, como a cooperação, o 
consenso e o respeito pelo outro (MATUS, 1996, p. 23). 

 

Já Becker (1998) trata do planejamento, inicialmente, destacando seus limites 

e os desafios. Em primeiro lugar, o autor faz a constatação de que o desenvolvimento 

contemporâneo convive com uma dinâmica de mudanças que extrapolam as 

transformações quantitativas, com o que passamos por um intenso processo de 

transformações qualitativas, carregadas de expectativas cambiantes e flexíveis, o que 

acaba dando forma e conteúdo à incerteza. Isso, traz o componente da flexibilidade 

para o interior do processo de planejamento, tornando-o, por necessidade, um 

processo, aberto e flexível. Esta característica da mobilidade, incerteza, flexibilidade, 

num processo de planejamento, emergirá de um processo aberto, resultante da 

criatividade dos atores territoriais na formulação de estratégias, como uma arte de 

lidar com a incerteza, com a imprecisão e a névoa do amanhã, nas palavras de Matus 

(1996).  

 

Portanto, nos termos aqui propostos, o processo de planejamento não é 
deslanchado a partir do presente, das necessidades, dos problemas, das 
dificuldades, das ameaças, mas sim, é deslanchado a partir do futuro, dos 
desejos, das potencialidades, das alternativas de soluções, das 
possibilidades, das oportunidades (BECKER, 1998, p. 88). 

 

Outro aspecto salientado por Becker (1998) é a afirmação de que o 

planejamento não é tarefa somente dos “planejadores”, como os técnicos que tudo 

sabem. Isto, pois, o planejamento tanto pode ser utilizado para emancipar, como para 

dominar. Normalmente, é nos escritórios distantes da realidade que se decidem os 

caminhos a serem trilhados pelas comunidades. Nada mais equivocado! Sem uma 

participação efetiva dos atingidos, nenhum plano tem sucesso. Trata-se de colocar o 

conhecimento das técnicas de planejamento à serviço da emancipação das pessoas 

e das comunidades. Em síntese, ressalta o autor, as decisões do que fazer, do futuro 
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desejado, será sempre dos agentes diretos, sendo que “[...] as técnicas e os técnicos 

entram como viabilizadores e animadores do processo de concepção do plano. 

Politicamente decide-se o que fazer; tecnicamente define-se como fazer” (BECKER, 

1998, p. 89). 

Em um processo de planejamento que siga os indicativos feitos tanto por Matus 

(1996), quanto por Becker (1998), o diagnóstico, como parte importante do processo 

de planejamento, resulta do tensionamento entre o “futuro desejado” - 

potencialidades, idealizações, possibilidades, soluções, alternativas, oportunidades - 

e o “presente dado” - necessidades, realidade, interesses, dificuldades, problemas, 

ameaças. “Esse tensionamento pode ocorrer de duas maneiras: numa primeira, 

projetando a realidade desejada sobre a realidade dada; a segunda, refletindo a 

realidade dada na realidade desejada” (BECKER, 1998, p. 101). Com isso, o 

diagnóstico, não resulta, como nos moldes clássicos, de uma radiografia da realidade 

e nem é o ponto de partida do planejamento. “Muito antes, ele resulta de uma 

comparação de um futuro desejado a um presente dado, ou melhor, de um desenho 

do futuro desejado sobre o presente dado” (BECKER, 1998, p. 102).  

Por fim, para Becker (1998, p. 103), o processo de elaboração/formulação de 

um projeto de desenvolvimento possui cinco passos: (1) o pré-plano, ou fase de 

elaboração de um entendimento compartilhado sobre a realidade/objeto de 

planejamento; (2) a fase de desenhar o futuro desejado; (3) a fase de caracterizar a 

realidade dada; (4) a fase de contrapor o futuro desejado ao presente dado (o que se 

quer e o que se tem, ou o confronto da qualidade do futuro à quantidade do presente), 

e (5) a fase de definir, organizar e estruturar a ação, decidindo o que fazer primeiro, 

as prioridades, de formular as respectivas estratégias de estruturar a ação, de destinar 

os recursos, compreendendo sua operacionalização. 

Veja-se que o planejamento territorial, numa perspectiva democrática e 

colaborativa, implica em repensar as práticas tradicionais de planejamento municipal 

ou regional, que, nas palavras sábias de Matus (1996), no máximo, produzem até 

bons planos, no entanto, na maioria das vezes não são observados nem pelos que 

apoiaram sua confecção.  

Nos indicativos que aqui são feitos sobre o planejamento territorial, procura-se 

avançar em relação às práticas tradicionais. 
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4 ESBOÇO DE UMA PROPOSTA DE PLANEJAMENTO DE AÇÕES COM VISTAS 

AO DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL 

 

Parte-se do entendimento de que uma proposta de planejamento e gestão 

territorial precisa estar orientada em três pilares: (i) ter o território e seu patrimônio 

territorial como referência; (ii) assumir a acepção atribuída à governança territorial 

como método para orientar a ação coletiva direcionada ao planejamento; (iii) estar 

estruturada considerando determinados eixos e varáveis relacionadas aos 

componentes do patrimônio territorial. 

É o que se faz referência nas próximas páginas. 

 

4.1 O TERRITÓRIO E SEU PATRIMÔNIO TERRITORIAL COMO REFERÊNCIA 

PARA O PLANEJAMENTO6 

 

A maior parte da literatura sobre o tema em questão utiliza a categoria 

conceitual capital territorial. No entanto, opta-se aqui ressaltar o conceito patrimônio 

territorial, conforme sentido atribuído ao termo por autores como Magnaghi (2000; 

2003; 2015), Dematteis e Magnaghi (2018) e Poli (2015). Outros autores fazem 

referência aos bens patrimoniais de um território (CARAVACA; GARCÍA, 2009; 

CARAVACA; GONZÁLEZ; SILVA, 2005), com sentido próximo. 

Mesmo assumindo preferencialmente a categoria conceitual patrimônio 

territorial, ao invés de capital territorial, é importante revisar algumas abordagens 

sobre o tema em questão. Camagni (2008) já fazia uma introdução ao conceito de 

capital territorial, relacionando-o com as condições de competitividade regional. 

Capello, Caragliu e Nijkamp (2009) aludiam ao conceito de capital territorial para fazer 

referência a todos os bens, públicos e privados, de um determinado recorte territorial. 

Para os autores, o capital territorial cumpriria um papel importante na definição do 

desempenho econômico. Por fim, Caravaca e Gonzáles (2009) propunham ativar o 

capital territorial, ou seja, os recursos e ativos do território, convertendo aqueles que 

são genéricos em específicos, como a principal estratégia de desenvolvimento do 

território. Com sentido assemelhado ao atribuído ao conceito capital territorial, outros 

                                            
6 Este tema foi abordado em publicação recente: Dallabrida (2020c). Retoma-se aqui o tema, 

reproduzindo parte do texto da referida publicação. 
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autores fazem referência aos bens patrimoniais de um território (CARAVACA; 

GONZÁLEZ; SILVA, 2005). 

Sobre essa diferenciação conceitual, Poli (2015) reafirma: 

(i) patrimônio territorial é um construto histórico co-evolutivo, resultante da 

reificação e estruturação de atividades antrópicas que transformaram a 

natureza em território (MAGNAGHI, 2010), em que os bens materiais, 

socioeconômicos, culturais e de identidade convergem; o patrimônio é visto 

como um objeto de transmissão intergeracional e pertence aos bens 

comuns, sendo, ao mesmo tempo, um estoque de oportunidades 

resultantes do processo social e base real de aprimoramento social; 

(ii) capital territorial é um conceito introduzido inicialmente em documentos da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e 

conscentra-se nas especificidades do território, nos diferentes elementos 

complexos que o compõe, postos em prática para alcançar um alto nível de 

competitividade econômica; 

(iii) recurso territorial é um conceito que qualifica o termo recurso no campo da 

economia e se refere ao recurso territorial, específico ou genérico, como 

uma aferramenta para o desenvolvimento. 

 

Sobre o sentido original do termo patrimônio, Carneiro (2009) afirma que a 

palavra é formada por dois vocábulos greco-latinos: "pater" e "nomos". A palavra 

"pater" significa chefe de família, ou em um sentido mais amplo, os antepassados. 

Dessa forma pode ser associada, também aos bens, posses ou heranças deixadas 

pelos chefes ou antepassados de um grupo social. Essas heranças tanto podem ser 

de ordem material como imaterial, sendo que um bem cultural ou artístico também 

pode ser um legado de um antepassado. A palavra "nomos" origina-se do grego. 

Refere-se à lei, usos e costumes relacionados à origem, tanto de uma família quanto 

de uma cidade. O "nomos" relaciona-se, portanto, com o grupo social. O patrimônio 

pode ser compreendido, portanto, como o legado de uma geração ou de um grupo 

social para outro. 

De qualquer forma, pode-se sintetizar o sentido de patrimônio territorial, como 

o legado ou herança, os meios (materiais ou imateriais) deixados pelos antepassados 
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(chefe de família) de um grupo social, aos seus descendentes ou aos 

contemporâneos. 

O contexto acadêmico do qual surge a discussão sobre patrimônio territorial é 

o da Escola Territorialista Italiana. Dessa escola se originou um referencial teórico-

metodológico, denominado abordagem territorialista, cujo propósito foi debater a 

problemática do território, numa visão multidisciplinar, para servir de base ao 

planejamento e gestão do território (ANDRADE; ALMEIDA, 2016). A escola 

territorialista propõe um “retorno ao lugar”, por meio do patrimônio ambiental, territorial 

e socioeconômico em suas dimensões locais e por meio do empoderamento da 

comunidade, como pilares para um projeto de desenvolvimento local autossustentável 

(MAGNAGHI, 2010). 

Segundo Poli (2015), nas ciências territoriais, o patrimônio assume uma 

conotação geográfica, chamando a atenção não somente aos elementos pontuais 

(igrejas, edifícios, árvores...), mas ao todo territorial, como uma forma unitária, uma 

co-evolução entre natureza e cultura. Neste sentido, o território passa de suporte para 

alocar atividades relacionadas aos seus caracteres de patrimônio territorial, 

assumindo um papel proativo no planejamento, resultado de processos históricos de 

construção e reconstrução. Assim, a concepção patrimonial do território introduziu na 

área do planejamento territorial uma forte inovação no processo de configuração 

territorial. 

Poli (2015) afirma que o patrimônio territorial adquiriu visibilidade no debate 

sobre as teorias do desenvolvimento local ou territorial, como externalidade positiva 

ou negativa, e é considerado um avanço em relação à discussão anterior sobre capital 

territorial ou recurso territorial. Afirma o autor que a inclusão do patrimônio territorial 

no planejamento leva a um distanciamento em relação a um padrão “economicista” 

de desenvolvimento, o qual utiliza recursos territoriais (do tipo ambiental, paisagístico, 

turístico, cultural, etc.) para extraí-los, subsumindo-os dos lugares para inseri-los em 

um ciclo econômico exógeno, que já produziu novas alternativas de geração de 

trabalho e renda, mas também pobreza e degradação ambiental. Neste sentido 

propõe que se faça uma distinção entre os conceitos de patrimônio territorial, capital 

territorial e recurso territorial. 

Por fim, uma definição da categoria teórica patrimônio territorial, para servir de 

referência no planejamento territorial, conforme Dallabrida (2020c, p. 69).  
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Patrimônio territorial como o conjunto de ativos e recursos, materiais e 
imateriais, que se acumularam ao longo da história num determinado 
território, representados pelo sistema produtivo e de infraestrutura, o 
ambiente natural, a formação humana e intelectual, as expressões culturais 
e a cultura empresarial, os valores sociais, as configurações de 
associativismo e as redes de relações, além das institucionalidades públicas, 
sociais e corporativas, presentes num determinado território. O patrimônio 
territorial é resultado de processos históricos de construção e reconstrução 
socioeconômica e cultural e é representado por elementos herdados do 
passado longínquo, outros (re)construídos mais recentemente, com 
elementos que se sobrepõem ao território constantemente. 

 

Os ativos territoriais são os fatores em plena utilização, enquanto os recursos 

são os fatores subutilizados ou ainda sem utilização alguma. A ativação deste 

patrimônio, mediante a aprendizagem coletiva e a interação social, com o que se 

destaca a possibilidade de criação meios ou ambientes inovadores, tem alto potencial 

de oportunizar o aumento da coesão social e superar as barreiras institucionais 

limitadoras dos processos de desenvolvimento territorial (DALLABRIDA, 2016).  

Resta se fazer referência aos parâmetros que devem orientar a ação coletiva 

no processo de planejamento, com vistas ao desenvolvimento territorial, retomando a 

abordagem sobre governança territorial. 

 

4.2 PRÁTICAS DE GOVERNANÇA TERRITORIAL COMO MÉTODO PARA A AÇÃO 

COLETIVA NO TERRITÓRIO 

 

Divide-se este item do texto em duas partes: (i) inicialmente uma retomada 

conceitual sobre governança territorial; (ii) a contextualização do ambiente 

socioeconômico-cultural em que ocorrem as práticas de governança territorial. 

 

4.2.1 Bases Teóricas que Sustentam a Abordagem sobre Governança7 

 

O termo governança é originário etimologicamente dos vocábulos gregos 

kybenan (incitar, estimular) e kybernetes (guia, piloto) (CARRION; COSTA, 2010). O 

Dicionário da Real Academia de la Lengua Española define governança como: “A arte 

ou maneira de governar que se propõe como objetivo alcançar o desenvolvimento 

econômico, social e institucional durador, promovido em perfeito equilíbrio entre o 

                                            
7 Neste item, retomam-se abordagens feitas em Dallabrida (2015b). 
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Estado, a sociedade civil e o mercado da economia”. Como segunda opção: “Ação ou 

efeito de governar ou governance” (apud ROMERO; FARINÓS, 2011, p. 297). 

Peters e Pierre (1998) destacam os principais elementos que estão inseridos 

no debate conceitual sobre governança. São priorizados três deles: (1) o destaque da 

importância das redes, com o argumento de que as redes passaram a dominar a 

política pública; (2) relativização da capacidade de controle do Estado, argumentando 

que substitui as formas de controle direto pela capacidade de influência na negociação 

com os membros da rede; (3) combinação de recursos públicos e privados, com a 

criação de parcerias mais ou menos formais entre os atores do governo e atores do 

setor privado no processo de governar. 

Prats (2001) distingue governança de governabilidade. Propõe que a 

governabilidade não represente somente a ação do governo e seja entendida como 

uma “capacidade social”, como atributo coletivo de toda a sociedade para dotar-se de 

um sistema de governo que abarque os fins do desenvolvimento. Um sistema social 

é governável, sociopoliticamente, de modo tal que todos os atores estratégicos se 

inter-relacionem para tomar decisões coletivas e resolver seus conflitos, conforme um 

sistema de regras e procedimentos formais e informais, dentro do qual formulem suas 

expectativas e estratégias. 

Recorrendo a autores clássicos e a outros mais contemporâneos, o conceito 

governança é utilizado para referir-se às redes auto-organizadas envolvendo 

conjuntos complexos de organizações, instituições e atores provenientes dos setores 

público e privado, como representantes do setor empresarial, dos sindicatos de 

trabalhadores, da sociedade civil, dos movimentos populares e agentes estatais 

agindo num processo interativo, cujas interações estão enraizadas e reguladas por 

regras do jogo negociadas e acordadas pelos seus participantes (ROSENAU; 

CZEMPIEL, 1992; RHODES, 1996; STOKER, 1998). 

Trata-se de processos de tomada de decisão ou espaços de prestação de conta 

relativamente horizontais, como um novo modelo de regulação coletiva e de fazer 

política, ou seja, uma forma de governar mais cooperativa, diferente do modelo 

hierárquico em que as autoridades estatais exercem um poder soberano sobre os 

grupos e cidadãos que constituem a sociedade civil. Tais processos podem ser 

concebidos também como instrumento para conceber os problemas e as 

oportunidades em contextos que se posicionam na fronteira entre o social e o político. 
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Apesar de se tratar de uma relação relativamente horizontal de atores 

interdependentes, ela é funcionalmente autônoma. Em relação aos propósitos da 

governança, autores ressaltam que tais processos buscam integrar objetivos comuns 

ao conjunto de atores que interagem num determinado meio (), definindo novas formas 

de regulação, estimulando modos de interação social, com o fim de alcançar 

propósitos públicos (WEALE, 2011; BLANCO, COMÀ, 2003; MAYNTZ, 1998; 

KOOIMAN, 2004; RHODES, 1996; SØRENSEN, TORFING, 2005). 

Como derivativo do conceito básico, governança territorial refere-se aos 

processos de articulação de atores sociais, econômicos e institucionais em redes de 

poder socioterritorial (com vistas ao planejamento, tomada de decisão e gestão dos 

assuntos públicos, como um modo de organização da ação coletiva capaz de integrar 

os diferentes interesses dos grupos situados territorialmente (DALLABRIDA; 

BECKER, 2003; DALLABRIDA, 2003, 2006, 2007, 2011, 2015b; 2016a; FARINÓS, 

2008a; FEIO; CHORINCAS, 2009). Ferrão (2010) propõe que tais processos estejam 

assentados numa lógica inovadora, partilhada e colaborativa8.  

Ressalte-se ainda a importância da prática qualificada da democracia e de um 

maior protagonismo da sociedade civil, respeitando, no entanto, o papel insubstituível 

do Estado (DALLABRIDA, 2015b). Entre os propósitos da governança territorial 

destacam-se a gestão dos assuntos públicos com impacto no território, com vistas a 

acordar uma visão partilhada para o futuro entre todos os níveis e atores envolvidos, 

de modo a assegurar a representação de diferentes grupos e interesses territoriais 

face aos atores externos e o desenvolvimento de estratégias (unificadas e 

unificadoras) em relação ao mercado e ao Estado (DALLABRIDA, 2007, 2011; 

FARINÓS, 2008a; FEIO; CHORINCAS, 2009). 

Esteve (2006) define governança como um novo tipo de governo, relacional e 

promotor. Nessa perspectiva teórica, a capacidade de organização da sociedade é 

um dos capitais intangíveis mais significativos no processo de desenvolvimento 

territorial. Para o autor, essa capacidade pode ser aferida pela presença, em maior ou 

menor grau, de: (i) uma visível estratégia de desenvolvimento territorial, compartilhada 

entre os principais atores; (ii) uma prática qualificada de interação entre os principais 

atores territoriais; (iii) a existência de redes de atores envolvidos no planejamento e 

gestão de projetos estruturantes; (iv) a presença de uma cultura de ação e 

                                            
8 Em Dallabrida (2015b; 2018), o tema governança territorial é aprofundado. 
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compromisso cívico, demonstrado por sentimento de pertencimento e identificação 

territorial, atitude aberta e inovadora, integração com redes externas ao território ou 

região; (v) o reconhecimento da legitimidade da instituição articuladora; (vi) o 

reconhecimento e confiança na atuação dos outros atores, o que é a chave para a 

geração do capital social necessário. 

Finalmente, um posicionamento sobre o entendimento do que se refere à 

governança territorial, com base em Dallabrida (2015b). É uma concepção que, ao 

mesmo tempo, sintetiza, dialoga ou, no mínimo, aproxima-se das contribuições de 

outros autores aqui referidos. 

 

A governança territorial corresponde a um processo de planejamento e 
gestão de dinâmicas territoriais que dá prioridade a uma ótica inovadora, 
partilhada e colaborativa, por meio de relações horizontais. No entanto, esse 
processo inclui lutas de poder, discussões, negociações e, por fim, 
deliberações, entre agentes estatais, representantes dos setores sociais e 
empresariais, de centros universitários ou de investigação. Processos desta 
natureza fundamentam-se num papel insubstituível do Estado, numa noção 
qualificada de democracia e no protagonismo da sociedade civil, objetivando 
harmonizar uma visão sobre o futuro e um determinado padrão de 
desenvolvimento territorial (DALLABRIDA, 2015b, p. 325). 

 

É com base nessa acepção teórica sobre governança territorial que se pensa o 

processo de planejamento e gestão do território. 

 

4.2.2 Contextualização do Ambiente Socioeconômico-Cultural em que Ocorrem as 

Práticas de Governança Territorial 

 

Em Dallabrida (2007) propunha-se a prática do planejamento e gestão 

territorial, tendo como princípios orientadores o diálogo e a participação, mediante 

processos de concertação social. Tal publicação, ainda apresenta alguns parâmetros 

interessantes, que merecem ser retomados, em especial, na contextualização do 

ambiente territorial em que ocorrem as práticas de governança territorial. Iniciava-se 

afirmando, o que ainda considera-se válido, que assumir a gestão territorial a partir de 

estruturas de governança tem uma relação direta com a ampliação da prática 

democrática, não só na sua dimensão representativa, mas também a democracia 

participativa - ou deliberativa, como vários autores preferem chamá-la -, 

principalmente pelo fato de que a democracia não pode resumir-se a um regime 
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político que contempla eleições livres para os cargos políticos nas diferentes escalas 

territoriais.  

Sobre a questão da democracia, vale lembrar a contribuição de O’Donnell 

(2001), cujo autor afirma que a democracia não é somente um regime democrático, 

senão também um modo particular de relação entre Estado e cidadãos, e entre os 

próprios cidadãos, frente a um tipo de estado de direito que, junto com a cidadania 

política, sustente a cidadania civil e uma rede de prestação de contas.  

Fleury (2004) defende a prática da democracia deliberativa, argumentando que 

ela facilita a livre argumentação entre cidadãos iguais, desde que contem com 

condições favoráveis de expressão, associação e participação. Para tanto, é 

indispensável que se criem espaços públicos de representação, negociação e 

concertação, assim como, um redesenho do papel do Estado, permitindo a interação 

deste com a sociedade através do uso de novas tecnologias, para definir as 

prioridades a partir das demandas expressadas pela população e negociadas com os 

demais participantes, segundo regras previamente acordadas, respeitando os 

princípios do reconhecimento da pluralidade e da participação horizontal. O desafio 

atual, segundo Calderón (2005), é a construção de uma ordem institucional distinta, 

que necessariamente deve ser aberta, plural e capaz de administrar conflitos. Tratar-

se-ia de um potente mecanismo de gestão e planejamento territorial. 

Referindo-se a uma experiência de planejamento participativo que transcorreu 

na década de 1990 em Porto Alegre (Brasil) Genro (1997) afirma que a reivindicação 

cidadã começa como um processo de construção de milhares de organizações que 

promovam a auto-organização da comunidade, criando uma esfera pública não 

estatal, que gere novas formas de autonomia e inclusão. Complementarmente, Fleury 

(2004, p. 160) afirma: 

 

A reconstrução da esfera pública deve identificar-se claramente como parte 
da luta pela hegemonia e a construção de um novo bloco no poder, que 
perpassa o Estado e requerem novos aparatos, tecnologias e processos para 
exercer o poder, que inscrevam as novas relações de poder na estrutura 
organizativa do Estado. 

 

Em Dallabrida (2007) afirmava-se que a democracia deliberativa, quando 

ineficaz, também apresenta riscos, tais como, o reforço às posições corporativas e a 

dificuldade de consenso. Ao mesmo tempo, ao considerar a necessidade de relações 
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de igualdade entre os atores envolvidos num processo deliberativo, pode fazer com 

que a própria desigualdade deixe de ser discutida. É um risco que merece atenção. 

De qualquer forma, é indispensável que a sociedade civil se fortaleça, evitando ser 

capturada por processos de cooptação por parte do aparato estatal, sendo 

suficientemente autônoma para preservar sua identidade e, ao mesmo tempo, forte, 

para que os distintos atores vejam contemplados seus interesses na administração 

negociada de seus conflitos, no processo de formação da agenda pública. 

Neste sentido, Bardhan (2004), de forma muito incisiva, chama atenção, ao 

mesmo tempo, da importância da descentralização e dos seus vícios. Um dos vícios 

é o relacionado aos governos locais, sujeitos ao que se pode chamar de captura por 

parte das elites locais. Segundo o autor, a facilidade ou dificuldade para que a elite 

local capture ou coopte o governo, tem relação com vários fatores, dentre os quais: (i) 

o nível de desigualdade social e econômica local; (ii) a tradição de participação 

política; (iii) de quanto consciente seja o votante; (iv) do nível de transparência local 

nas eleições, na tomada de decisão e na prestação de contas dos governos, e (v) na 

forma de atuação dos meios de comunicação locais.  

A conclusão principal que estas reflexões teóricas sugerem é que a 

relativização da força das elites locais e, ao mesmo tempo, o fortalecimento da 

sociedade civil, só se efetiva em processos qualificados de governança territorial. A 

questão é termos clareza de qual contexto  

 

a) A dinâmica territorial do desenvolvimento como demonstrativa da 

possibilidade de territorialização do processo de gestão do 

desenvolvimento9 

A referência à dinâmica territorial do desenvolvimento, dentre outras razões 

possíveis, justifica-se pelo fato de que se entende que o desenvolvimento ocorre 

localizadamente, no território, na região, no município, na localidade, o que justifica o 

uso do conceito desenvolvimento territorial, substituindo outros termos usuais como 

desenvolvimento local, desenvolvimento regional, desenvolvimento econômico, 

desenvolvimento social, desenvolvimento humano, desenvolvimento local/regional 

sustentável, ou outros. O qualificativo territorial abarca todas estas dimensões. 

                                            
9 Retoma-se à abordagem feita em Dallabrida (2007) - item (a) até (f). 
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A dinâmica territorial do desenvolvimento refere-se ao conjunto de ações 

relacionadas ao processo de desenvolvimento, empreendidas por atores/agentes, 

organizações/instituições de uma sociedade identificada histórica e territorialmente. O 

seu uso sustenta-se na hipótese de que o desenvolvimento tem uma relação direta 

com a dinâmica (social, econômica, ambiental, cultural e política) dos diferentes 

territórios. Dependendo do tipo de ação, passiva ou ativa, dos atores territoriais na 

defesa dos seus interesses, frente ao processo de globalização, os territórios 

assumem opções de desenvolvimento que os favorecem ou que os prejudicam, em 

diferentes intensidades, transformando-se em territórios do tipo 

inovadores/ganhadores ou submisso/perdedores. Desse processo dialético global-

local, de ação-reação, cujas intenções são projetadas pela dimensão global, mas 

acontecem no território, resultam as diferenciações ou desigualdades territoriais 

(DALLABRIDA, 2007). 

 

b) O bloco socioterritorial como instituinte do processo de gestão do 

desenvolvimento 

Para avançar, propõe-se aqui o termo bloco socioterritorial, para referir-se ao 

conjunto de atores localizados histórica e territorialmente que, pela liderança que 

exercem localmente, assumem a tarefa de promover a definição dos novos rumos do 

desenvolvimento do território, por meio de processos de concertação público-privada 

que contemplem o caráter democrático-participativo (DALLABRIDA, 2007). 

Na literatura recente, são feitas algumas referências ao termo, com sentido 

similar ao atribuído aqui. Por exemplo, Benko (1999) afirma que a escolha política de 

um modelo de desenvolvimento, a expensas de outro, tem origem na emergência de 

um novo bloco sócio territorial, que determina o tipo de rede industrial e de emprego 

locais e os rumos do desenvolvimento do território. Becker (2001) utiliza o termo bloco 

hegemônico regional, para indicar a quem cabe a articulação e coordenação do 

processo de desenvolvimento local e regional, dando um sentido similar ao termo 

bloco socioterritorial. Da mesma forma, Portelli (1997) ao fazer uma defesa sobre a 

importância da primazia da sociedade civil sobre a sociedade política, interpretando 

Gramsci, faz referência ao bloco histórico. 
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No caso específico de conselhos regionais de desenvolvimento10, o bloco 

socioterritorial seria representado pelo conjunto de lideranças que compõem suas 

instâncias de decisão, como o conselho de representantes. 

 

c) A concertação social como norma no processo de gestão do 

desenvolvimento 

Para o melhor entendimento do termo concertação, é fundamental referir-se à 

sua origem: a palavra concerto. Concerto, entendido como o ato de concertar, 

harmonizar interesses, ou seja, de realizar a concertação. Para entender o sentido do 

termo concertação é indispensável ainda relacioná-lo com o de pacto. Pacto, 

entendido como acordo em situações de impossibilidade de superar desafios, senão 

pela conjugação de esforços, agindo em concerto (DALLABRIDA, 2007). 

Assim, entende-se a concertação social como o processo em que 

representantes das diferentes redes de poder socioterritorial, através de 

procedimentos voluntários de conciliação e mediação, assumem a prática da gestão 

territorial de forma descentralizada. É fundamental que seja através de processos de 

concertação social que a sociedade de uma determinada região organizada em suas 

redes de poder socioterritorial, democraticamente, se proponha construir consensos 

mínimos que representem as decisões acordadas naquele momento histórico, no que 

se refere à superação dos seus desafios. Isso implica na participação cidadã dos 

diferentes atores sociais, econômicos e institucionais, como protagonistas do 

processo (DALLABRIDA, 2007). 

Toda a prática de concertação social implica em uma relação horizontal entre 

diferentes, onde cada um participa ativamente, em condições iguais, fortalecendo 

relações de confiança entre os setores, facilitando a comunicação e o entendimento 

entre eles, contribuindo para uma boa prática de governança territorial. 

Tem-se presente que a perspectiva da participação igualitária dos diferentes 

segmentos da sociedade organizada territorialmente é um desafio ainda não 

superado, com diferenças significativas nos diferentes âmbitos espaciais. Assim, os 

                                            
10 Mencione-se, como exemplo típico, os Conselhos Regionais de Desenvolvimento (COREDES), 

instituídos no início da década de 1990 e até hoje em atuação, como instâncias regionais de 
concertação público-privada, com vistas à definição de prioridades de desenvolvimento nas regiões 
do Estado do Rio Grande do Sul. Sobre o tema, há várias publicações. Mencionam-se algumas delas: 
Dallabrida (2003; 2007; 2011); Büttenbender, Siedenberg e Allebrandt (2011); Dallabrida, 
Büttenbender e Birkner (2011); Cogo e Dallabrida (2015). 
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processos de concertação social, dentre outros desafios, precisam contemplar formas 

de empoderamento social dos atores mais frágeis. De qualquer forma, realizar a 

gestão do processo de desenvolvimento territorial na perspectiva da concertação 

social implica numa revalorização da sociedade civil, assumindo o papel de 

protagonista, com postura propositiva, geradora de novas propostas, ou reativa, 

fazendo a crítica e/ou reagindo às diferentes formas de intervenção externa que por 

ventura desrespeitem as expectativas locais (DALLABRIDA, 2007). Isso, é claro, não 

exclui o papel do Estado em processos desta natureza. 

 

d) As redes de poder socioterritorial como estrutura de poder no processo 

de gestão do desenvolvimento 

Inicialmente é necessária uma explicitação mínima sobre poder, no sentido de 

situá-lo no contexto da temática aqui refletida. A concepção de poder aqui explicitada 

refere-se ao conjunto de relações de força que se articula em redes, nas quais se 

estruturam as atividades socioeconômicas de um determinado território ou região. 

O poder precisa ser concebido na sua dimensão multidimensional, pois se 

considera que o Estado não é o único ator capaz de determinar os processos sobre o 

território. Insere-se, então, nesse cenário o poder da sociedade civil e do mercado. 

Assim, as aqui chamadas redes de poder socioterritorial, são constituídas 

regionalmente pelas estruturas estatais nas suas diferentes esferas, pelas diferentes 

formas de organização social ou institucional da sociedade civil e pelas organizações 

corporativas que atuam regionalmente. Frente a isso, o conceito território adquire 

importância, pois é o poder expresso pelos atores sobre o espaço e sua apropriação 

que leva à formação dos mesmos, ou a novos usos políticos e econômicos do 

território.  

Raffestin (1993) afirma que o território é produto dos atores sociais, do Estado 

ao indivíduo, passando por todas as organizações, pequenas ou grandes. São esses 

atores que produzem o território, composto por nós, malhas e redes. Assim, na era da 

globalização, a rede assume papel dinamizador do território, não se opondo ao 

mesmo. Segundo Haesbaert (2002), o território não significa somente enraizamento, 

estabilidade, limite e/ou fronteira, incluindo, também, o movimento, a fluidez, as 

conexões, sendo a rede responsável por transportar o global ao local e vice-versa, 

tendo tanto um caráter técnico, quanto social.  
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Estas breves argumentações, referenciadas em alguns autores 

contemporâneos, justificam minimamente o sentido de se estar utilizando neste artigo 

o termo redes de poder socioterritorial. A tessitura de tais redes, com suas malhas por 

onde circulam os diferentes fluxos, com seus nós ou pontos de conexão, resulta da 

articulação de cada grupo de representação da sociedade, fazendo uso de seu poder 

na defesa de seus interesses, no processo de construção dos territórios 

(DALLABRIDA, 2007), ou planejamento territorial. 

Portanto, redes de poder socioterritorial, é um termo que se propõe utilizar para 

referir-se a cada um dos segmentos da sociedade organizada territorialmente, 

representados pelas suas lideranças, constituindo-se na principal estrutura de poder 

que, em cada momento da história, assume posição hegemônica, tornando-se capaz 

de dar a direção político-ideológica ao processo de planejamento e/ou 

desenvolvimento territorial (DALLABRIDA, 2007). 

A prática da governança territorial acontece através da atuação e interação dos 

diferentes atores da sociedade, oriundos das redes de poder socioterritorial. Estas 

redes de poder constituem-se a partir de interesses grupais de diferentes ordens, ou 

de interesses corporativos. Algumas destas redes têm abrangência restrita à 

dimensão local, outras atingem a dimensões regional, estadual, nacional e até 

internacional. Quanto mais densas ou mais abrangentes forem suas conexões, maior 

poder representa. A participação ativa dos atores locais, no exercício da governança 

territorial, efetiva-se nos processos de concertação social, pela elaboração dos 

consensos grupais ou corporativos, constituindo-se numa das condições básicas para 

que se efetive uma gestão territorial do tipo societária (DALLABRIDA, 2007). 

A utilização do termo redes de poder socioterritorial, parte da hipótese de que 

os indivíduos têm diferentes necessidades e desejos, que são particulares, mas que, 

pela sua participação em grupos, sejam de interesses ou corporativos, reconhecem-

se grupalmente pelos objetivos semelhantes, com quem passam a interagir, formando 

redes. Criam-se, então, as condições de exercício do poder, podendo direcionar suas 

demandas comuns, às instâncias onde são tomadas as decisões. Assim, nos 

diferentes processos de concertação social, constitui-se um conjunto de lideranças 

possuidoras da posição hegemônica localmente, que passam a formar o chamado 

bloco socioterritorial. Como resultante, o projeto político de desenvolvimento a ser 

então construído, abarca, predominantemente, a visão de sociedade desta parcela 
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hegemônica, podendo ser diferente do momento histórico anterior ou seguinte, da 

mesma forma que de outros âmbitos espaciais (DALLABRIDA, 2007). 

Com relação aos diferentes sentidos atribuídos ao termo rede, considera-se o 

mesmo como sendo o conjunto de relações de comunicação que grupos sociais 

situados historicamente num determinado território, estabelecem para atingir objetivos 

comuns com vistas ao desenvolvimento territorial. A participação dos atores regionais 

no exercício da governança territorial, efetivada nos processos de concertação social, 

resulta na elaboração dos consensos grupais ou corporativos, estes aqui 

denominados pactos socioterritoriais (DALLABRIDA, 2007). 

Mas é fundamental levantar aqui uma questão importante, mesmo sem ter a 

pretensão de esgotar o tema. Por hipótese, admite-se que a gestão do 

desenvolvimento deve ser feita através de processos de concertação público-privada, 

tendo as lideranças das diferentes redes de poder socioterritorial como protagonista 

principal. Sabe-se, no entanto, que não vivemos numa sociedade plenamente 

democrática. Assim, além da necessidade de empoderamento dos atores mais 

frágeis, é fundamental considerar o desafio de que outros interesses exclusos 

interferem no processo de tomada de decisão sobre a apropriação e uso dos 

territórios, ou seja, a gestão territorial. Entende-se, portanto, que a possibilidade de 

relativização da interferência destes interesses exclusos aumenta na mesma 

proporção da consistência da organização socioterritorial de cada âmbito espacial 

(DALLABRIDA, 2007). 

 

e) Os pactos socioterritoriais como resultantes da concertação social 

instituída no processo de gestão do desenvolvimento 

A expressão pacto socioterritorial é aqui proposta para referir-se aos acordos 

ou ajustes decorrentes de processos de concertação social, que ocorrem entre os 

diferentes representantes de uma sociedade organizada territorialmente, relacionados 

à definição de seu projeto de desenvolvimento futuro. A construção de pactos, 

considerando a concepção teórica aqui defendida, é indispensável que sejam 

protagonizados pelos representantes das chamadas redes de poder socioterritorial de 

um determinado território ou região (DALLABRIDA, 2007). 

Historicamente, a ideia da necessidade de construção de um pacto, está 

associada à condição da sociedade de um país, território ou região que atravessa uma 
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situação emergencial. Aqui, o uso do termo pacto socioterritorial não contempla 

apenas as situações emergenciais, entendendo que o mesmo resulta dos acordos 

que, temporal e espacialmente, tornam-se indispensáveis no processo de 

planejamento e gestão territorial. Com isso, o pacto socioterritorial resulta da 

articulação do bloco socioterritorial, constituído pelos representantes das redes de 

poder socioterritorial, no processo de concertação social para o desenvolvimento 

(DALLABRIDA, 2007). 

Conforme já referido, falar em concertação social é falar no processo em que, 

procedimentos voluntários de conciliação e mediação, dão lugar a entendimentos 

informais ou escritos, entre diferentes setores da sociedade, sobre a maneira mais 

adequada de efetuar a conjugação de interesses setoriais e gerais, numa situação 

que exige soluções rápidas e eficazes. Os acordos resultantes, os resultados das 

discussões e entendimentos, as definições consensadas, resultam no pacto 

socioterritorial. O pacto socioterritorial, na medida em que ele resulta de um processo 

democrático de concertação social, articulado pelas lideranças representativas das 

redes de poder socioterritorial, transforma-se no projeto político de desenvolvimento 

de uma sociedade organizada territorialmente (DALLABRIDA, 2007). 

Alguns autores utilizam termos com sentido semelhante ao aqui referido. Por 

exemplo, Vázquez-Barquero (2000), utiliza o termo pacto territorial, para referir-se a 

um acordo entre os atores públicos e privados que permite identificar as ações de 

natureza diversa que facilitam a promoção do desenvolvimento local integrado de um 

determinado território ou região. Tal pacto, segundo o autor, baseia-se num projeto 

que surge no território e que utiliza os recursos e o potencial de desenvolvimento local, 

com condições de mobilizar os empresários e obter o apoio das forças sociais, de tal 

forma que os investidores se sintam interessados em investir localmente, que resulte 

de um processo de concertação entre os diversos atores sociais e agentes 

econômicos e institucionais locais. 

Da mesma forma, os aqui chamados pactos socioterritoriais, como acordos 

pactuados territorialmente, são constituintes dos planos de desenvolvimento 

local/regional/territorial de um determinado território ou região, instituídos nos 

diferentes momentos de sua história. 
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f) O desenvolvimento como resultado final do processo de governança 

territorial 

Aqui, prefere-se utilizar o conceito território para referir-se a uma fração do 

espaço historicamente construída através das inter-relações dos atores sociais, 

econômicos e institucionais que atuam neste âmbito espacial, apropriada a partir de 

relações de poder sustentadas em motivações políticas, sociais, ambientais, 

econômicas, culturais ou religiosas, emanadas do Estado, de grupos sociais ou 

corporativos, instituições ou indivíduos (DALLABRIDA, 2006). 

Em relação ao conceito desenvolvimento, assume-se uma posição 

desenvolvimento territorial por entender que o desenvolvimento, além da dimensão 

tangível (material), que tem nos aspectos econômicos sua expressão maior, possui 

uma dimensão intangível (imaterial). Assim, dentre os fatores causais do 

desenvolvimento, a dimensão possível de ser expressa pelos indicadores econômicos 

refere-se à dimensão tangível, enquanto a dimensão intangível refere-se à capacidade 

coletiva para realizar ações de interesse social. No entanto, a justificativa principal é 

a necessidade de entender o processo de desenvolvimento na sua dimensão 

localizada, superando a setorialização, integrado nas suas diferentes dimensões 

(econômica, social, cultural, ambiental, política, físico-natural...) (DALLABRIDA, 

2007). 

Já em Dallabrida (2015b; 2016; 2017), o desenvolvimento territorial é 

compreendido como um processo de mudança continuada, situado histórica e 

territorialmente, mas integrado em dinâmicas intraterritoriais, supraterritoriais e 

globais, sustentado na potenciação dos recursos e ativos (materiais e imateriais, 

genéricos e específicos) existentes no local, com vistas à dinamização 

socioeconômica e à melhoria da qualidade de vida da sua população. 

 

4.3 EIXOS E VARIÁVEIS A SEREM CONSIDERADAS NO PROCESSO DE 

PLANEJAMENTO E GESTÃO TERRITORIAL11 

 

Os componentes do patrimônio territorial (Figura 1), são de seis tipos: (i) o 

patrimônio produtivo - recursos financeiros, terras, maquinaria, equipamentos e 

infraestruturas; (ii) o patrimônio natural - as paisagens naturais (que passaram ou não 

                                            
11 Essa parte do texto reproduz abordagem feita em Dallabrida (2020a).  
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por processos de antropização), solos, fósseis, minerais, fauna e flora; (iii) o 

patrimônio humano e intelectual - o saber-fazer, a formação acadêmica e profissional, 

os níveis de conhecimento e a criatividade; (iv) o patrimônio cultural - valores e códigos 

de conduta, bens culturais e cultura empresarial; (v) o patrimônio social - valores 

compartilhados socialmente, formas de associativismo e redes sociais estabelecidas 

localmente; (vi) o patrimônio institucional - institucionalidades públicas e privadas, de 

caráter social, cultural, político ou corporativo.  

 

Figura 1 – Patrimônio Territorial e seus componentes 

 
Fonte: Dallabrida (2020a) 

 

Os seis componentes do patrimônio territorial também podem ser pensados 

como dimensões de um determinado contexto socioeconômico-ambiental, sendo elas: 

(i) a produtiva; (ii) natural; (iii) humana e intelectual; (iv) cultural; (v) social; (vi) 

institucional.  

Para realização de estudos sobre um determinado arranjo espacial entende-

se, então, ser necessário o reconhecimento do seu patrimônio territorial. Trata-se de 

explicitar e caracterizar cada uma das dimensões, apontando seus aspectos 

potenciais, seus desafios e potencialidades. Trata-se de buscar dados e informações 

em fontes estatísticas ou, caso não estejam disponíveis, buscar compor as mesmas 

a partir de dados primários. No Quadro 1 é feita uma descrição das dimensões, fatores 

e variáveis possíveis de serem analisadas em relação ao patrimônio territorial de um 

recorte espacial. 
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Quadro 1 – Dimensões, fatores e variáveis relacionadas ao patrimônio territorial de um recorte 
espacial 

 Fatores Possíveis variáveis para a análise 

D
IM

E
N

S
Ã

O
 P

R
O

D
U

T
IV

A
 

Recursos 
financeiros 

a- Situação quanto ao montante mensal e anual de renda em circulação 
local; 
b- Perspectivas quanto à atração de investimentos futuros; 
c- Origem dos investimentos (regional, nacional, internacional); 
d- Existência local de institucionalidades do setor financeiro e disponibilidade 
de linhas de crédito para investimentos públicos e privados; 
e- Ganho médio per capita da população local... 

Sistema 
agrário 

a- Cultivos agrícolas, atividades extrativo-vegetal, extrativo-mineral, pecuária 
e de hortifruticultura que compõem o sistema agrário local; 
b- Montante de renda mensal e anual gerados por cada setor; 
c- Caracterização das atividades quanto (i) à sustentabilidade ambiental, (ii) 
inovação tecnológica, (iii) capacidade de agregação de valor local, (iv) 
estímulo à dinamização de novos, ou outros, elos da cadeia produtiva, (v) 
destino da produção (consumo local, beneficiamento local/regional, 
comercialização e/ou exportação sem beneficiamento, ou semi-
beneficiados); 
d- Perspectivas de novas atividades ou inovações nas cadeias produtivas 
locais; 
e- Percentual de terras agrícolas utilizadas para produção orgânica em 
relação ao total... 

Sistema 
Industrial 

a- Setores de atividade abrangidos; 
b-c-d- Idem ao setor agrário. 
e- Percentual médio do orçamento anual investido em P&D; 
f- Percentual de investimento em bens de capital; 
g- Percentual e variação nos gastos da empresa com TICs; 
h- Percentual de empresas com registro ISO 14.000, ou similares; 
i- Existência de incentivos das empresas à formação profissional de seus 
colaboradores... 

Atividades 
comerciais e 

serviços 

a- Setores de atividades que se destacam no setor comercial e participação 
de cada um montante de renda local em circulação; 
b- Idem setor comercial para o de serviços; 
c- Pessoas empregadas em P&D pro 1000/hab... 

Equipamentos 
e 

Infraestrutura 

a- Principais aspectos em relação à equipamentos e infraestrutura existente 
localmente, quanto (i) a identificação e a quantidade disponível, (ii) situação 
quanto à qualidade e inovação; 
b- Potencial quanto à contribuição dos equipamentos e infraestruturas na 
dinamização do setor produtivo e impactos na qualidade de vida das 
pessoas; 
c- Situação quanto às necessidades não atendidas, ou melhoras no que 
existe; 
d- Número de projetos planejados ou realizados em estratégias de 
plataformas de transporte e/ou armazenagem multimodais e/ou integradas; 
e- Percentual de empreendimentos produtivos com utilização de energias 
renováveis; 
f- Percentual da área do recorte territorial que seja considerada área de 
risco; 
g- Avaliação quanto à existência de projetos de mitigação de riscos; 
h- Percentagem da população que vive em áreas propensas a riscos; 
i- Taxa de variação dos gastos anuais em saúde e educação; 
j- Existência de planos de mobilidade em nível regional e/ou local; 
l- Avaliação quanto à existência de instalações básicas (centros de saúde, 
creches, escolas básicas; hospitais, universidade, aeroporto...), 
considerando a população local... 
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D
IM

E
N

S
Ã
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R

A
L

 

Paisagens 

a- Caracterização das paisagens, classificando-as como (i) naturais, (ii) 
antropizadas, (iii) com elementos de valor histórico-artístico-cultural e 
turístico e (iv) destinadas à preservação ambiental; 
b- Estado de preservação e aspectos a melhorar... 

Solo e 
Subsolo 

(minerais e 
fósseis) 

a- Tipos e aptidões de usos do solo; 
b- Usos atuais do solo; 
c- Existência e situação quanto ao aproveitamento e valoração econômica 
de recursos minerais do subsolo; 
d- Aspectos paleontológicos: situação e perspectiva... 

Fauna e Flora 

a- Caracterização, tipologia e mapeamento dos aspectos da fauna e flora; 
b- Situação quanto às áreas de preservação ambiental em relação à área 
total; 
c- Usos atuais e potenciais e valoração, tanto em termos econômicos, como 
ecológicos; 
d- Situação quanto à preservação e aspectos a serem (i) potencializados, (ii) 
revertidos ou (iii) substituição do seu uso... 

D
IM

E
N

S
Ã

O
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U
M

A
N

A
 E
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N

T
E

L
E

C
T

U
A
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Saber-fazer 
local 

a- Descrição dos principais saberes locais com especificidade, quanto (i) ao 
tipo (culinária, tratos culturais, artes, saber tradicional...), (ii) setor da 
sociedade envolvida, (iii) valoração e/ou reconhecimento social, (iv) 
potencialidade de valoração e inclusão socioeconômica;  
b- situações a melhorar e/ou potencializar... 

Formação 
Acadêmica e 
Profissional 

a- Inventário dos níveis de formação acadêmica da população, por graus de 
ensino, básico, médio e superior; 
b- Inventário da formação profissional da população por setores de atividade; 
c- Informações quanto à ocupação, sub ocupação, carência de profissionais, 
seja em relação à formação acadêmica ou profissional; 
d- Percentual da população ativa com qualificações de ensino superior 
(títulos universitários e certificados de treinamento profissional de nível 
superior); 
e- Taxa de variação da população empregada; 
f- Necessidades de formação acadêmica e/ou profissional... 

Conhecimento 
e/ou 

Criatividade 

a- Aspectos presentes na população quanto às atividades com intensidade 
em criatividade; 
b- Situação do ambiente sociocultural, favorável ou desfavorável, quanto à 
preservação da pluralidade de expressão e da criatividade; 
c- Percentual da população entre 25 e 64 anos com ensino superior 
d- Percentual da população entre 18 e 24 anos com ensino médio; 
e- Taxa de escolaridade de crianças e jovens de 4 a 17 anos... 

D
IM

E
N

S
Ã

O
 C

U
L

T
U

R
A
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Valores, 
códigos de 
conduta e 
tradições 
culturais 

a- Inventário, tipificação e caracterização das principais expressões e/ou 
manifestações em termos de valores, códigos de conduta e tradições 
culturais, presentes no local; 
b- Situação quanto à (i) aceitabilidade social e (ii) valoração e/ou 
reconhecimento como elementos de identidade territorial; 
c- Número de museus e instituições similares; 
d- Número de profissionais da cultura e percentual em relação à força de 
trabalho... 

Cultura 
Empresarial 

a- Aspectos favoráveis e/ou desfavoráveis, no ambiente empresarial, que 
favoreçam (ou não) à atração de novos empreendedores; 
b- Políticas, públicas ou privadas, de apoio a novos empreendimentos; 
c- Necessidades e/ou perspectivas quanto à criação de um ambiente 
empresarial favorável a novos investimentos e/ou empreendedores; 
d- Situação quanto ao comprometimento empresarial, no que se refere ao 
enraizamento local; 
e- Situação quanto ao comprometimento com os objetivos e princípios do 
desenvolvimento territorial sustentável... 
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Fonte: Dallabrida (2020a) 

 

De antemão, entende-se que a obtenção de dados e informações em relação 

às variáveis propostas no Quadro 1, exige que sejam pensados métodos, técnicas 

e/ou instrumentos de investigação, em que, é provável, que a pesquisa participante, 

ou pesquisa-ação será indispensável. 

Além desta proposição metodológica para estudos em recortes territoriais, 

tendo o patrimônio territorial como ponto de partida e diretriz, outras proposições 

podem servir de inspiração. Por exemplo, Dematteis e Magnaghi (2018) propõem 

parâmetros ou diretrizes para serem considerados em processos de planejamento 

territorial, na perspectiva de prospectar um novo modelo socioeconômico para os 

territórios, fundado na preservação e valorização do patrimônio territorial, propondo, 

dentre outros aspectos: (i) um novo padrão ambiental e energético; (ii) estímulos para 

avançar rumo a um padrão agroecológico; (iii) um novo padrão de intercâmbio 

humanitário e cultural, superando os conflitos resultantes das imigrações; (iv) um novo 

padrão urbano, recuperando sinergias cidade-campo; (v) um novo padrão produtivo, 

com gestão social e ética, definindo objetivos compartilhados da produção, 

D
IM

E
N

S
Ã

O
 S

O
C

IA
L

 

Valores 
Sociais 

a- Descrição e hierarquização dos valores compartilhados socialmente: 
cooperação, hospitalidade, solidariedade ...; 
b- Aspectos em que a presença ou falta de compartilhamento de 
determinados valores favorecem (ou não) a coesão social; 
c- Necessidade em termos de compartilhamento de valores socias e 
perspectivas futuras... 

Formas de 
Associativismo 

a- Descrição e caracterização das principais iniciativas formais ou informais 
de associativismo; 
b- Impactos sociais, econômicos, ambientais e culturais resultantes; 
c- Coeficiente de Gini na polarização social; 
d- Necessidade de iniciativas de associativismo que possam ativar 
potencialidades ou superar carências existentes... 

Redes Sociais 
internas e 
externas 

a- Situação quanto a formas de interação e/ou intercâmbio social, cultural 
e/ou artístico, (i) entre setores afins, (ii) entre diferentes setores, localmente, 
regionalmente, nacionalmente ou internacionalmente; 
b- Situação quanto à propensão das pessoas ou grupos sociais em se 
relacionar interna ou externamente, carências ou necessidades... 

D
IM

. 
IN

S
T

IT
U

C
IO

N
A

L
 

Instituições 
Públicas, 
Sociais e 

Corporativas 

a- Inventário, tipificação (social, político, econômico, cultural, artístico...) e 
caracterização das principais estruturas institucionais em cada um dos 
setores (público, privado e corporativo); 
b- Destaques em relação a sua função e impactos locais; 
c- Percentagem das instituições que possuem serviços interativos on-line; 
d- Quantificação da existência e variação do número de projetos de 
cooperação inter-regional; 
e- Número total de planos e programas supra municipais; 
f- Número de associações ou grupos de jovens/10.000 hab.; 
g- Número de associações ou grupos de adultos e/ou idosos/10.000hab.; 
h- Número de convênios com instituições internacionais de quaisquer tipos; 
i- Carências, potencialidades e necessidades em termos de 
institucionalidades... 
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relacionado aos bens comuns; (vi) um novo padrão de empreendedorismo, tendo 

como princípio a responsabilidade social corporativa; (vii) construção de novas 

relações entre o sistema socioterritorial, tendo como estratégia principal a 

revalorização do mercado local/regional. 

Apesar de Dematteis e Magnaghi (2018) admitirem que tais mudanças 

causarão polêmicas e resistências, salientam que a proposta de retorno aos sistemas 

socioterritoriais locais pretende apresentar-se como uma contribuição teórico-

metodológica e operacional de natureza multidisciplinar e multisetorial, como 

alternativa à atual crise do modelo de desenvolvimento baseado no crescimento 

econômico. Trata-se, em especial, em ater-se ao fato de que os fatores que compõem 

os modelos socioeconômicos precisam passar por um processo de revisão crítica, 

excluindo o valor estratégico das soluções setoriais. Ressaltam que as diferentes e 

múltiplas experiências em andamento de “retorno ao território” são caracterizadas por 

algumas descrições comuns que aludem à construção de sistemas de produção 

locais/territoriais, com base na ampliação do valor do patrimônio territorial como bem 

comum. 

A perspectiva do planejamento e gestão territorial com vistas à construção de 

sistemas territoriais de produção, tendo como base a valorização do patrimônio 

territorial, pretende indicar outras possibilidades de se pensar o futuro dos territórios, 

regiões ou municípios, de uma forma inovadora. Assim, a última parte deste livro 

apresenta possibilidades de reestruturação territorial, numa perspectiva inovadora. 
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5 UMA PERSPECTIVA INOVADORA NO PLANEJAMENTO E GESTÃO 

TERRITORIAL 

 

5.1 APORTES SOBRE INOVAÇÕES NO PLANEJAMENTO E GESTÃO 

TERRITORIAL 

 

Quando se fala em avanços no processo de desenvolvimento, a inovação é 

uma questão colocada em primeiro lugar. Neste sentido, para inovar no processo de 

planejamento e gestão de um determinado recorte espacial, alguns princípios 

orientadores são desejáveis, a fim de prospectar estratégias inovadoras de 

desenvolvimento para municípios, regiões ou territórios. A análise de uma realidade 

socioeconômico-cultural e ambiental a partir do seu patrimônio territorial, trata-se de 

uma abordagem territorial, e não setorial, do processo de desenvolvimento, o que por 

si só representa uma importante inovação. 

Inicia-se com recomendações inovadoras propostas por Magnaghi (2005), na 

operacionalização da abordagem territorial. Assim, no Quadro 2, faz-se uma 

equiparação entre sugestões apresentadas pelo referido autor e o que se propõe aqui, 

ou seja, o patrimônio territorial tornar-se referência para o planejamento e gestão 

territorial. 

 
Quadro 2 – Quadro síntese: uma reflexão conclusiva 

Como passos para o planejamento 
territorial, Magnaghi (2005) propõe a 

necessidade de: 
Relação com nosso estudo 

Definição teórico-metodológica da 
concepção de desenvolvimento 

No caso em estudo, propõe-se assumir o patrimônio 
territorial como referência, com seus elementos 
constituintes. 

Definição de metodologia e técnica de 
representação indentitária do lugar 

Propõe-se ter como referência um conjunto de 
informações e dados listados no Quadro 1, para 
construir um profundo diagnóstico da realidade 
socioeconômico-cultural e ambiental a ser estudada. 

Elaboração do estatuto do lugar, como 
regras para sua transformação, ou 
diretrizes para a mudança 

Propõe-se que a operacionalização tenha como diretriz 
a acepção sobre governança territorial, envolvendo a 
representação da sociedade civil, do setor empresarial 
e agentes estatais. 

Elaboração de visões estratégicas, ou 
cenários de futuro, fundamentadas na 
valorização do patrimônio territorial, 
seguindo as diretrizes para a mudança 

Propõe-se a elaboração de pressuposições 
estratégicas e cenários de futuro, na forma de 
alternativas inovadoras, acordadas no processo de 
concertação social, aqui referido. 

Redefinição dos instrumentos e do 
processo de planejamento 

Preveem-se instrumentos de acompanhamento e 
controle do processo de planejamento e gestão, com o 
fim de rever os passos e oportunizar 
reposicionamentos e/ou reencaminhamentos. 

Fonte: Dallabrida (2020d) 
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Outra contribuição para avançarmos em termos de planejamento territorial é 

apresentada em Dallabrida (2020d), onde se propõe superar o debate teórico sobre 

inovação com foco no espaço urbano, o que tem resultado em diferentes abordagens, 

por exemplo, sobre cidades inteligentes, devido à sua ênfase excessiva no argumento 

do desenvolvimento urbano passar a ser impulsionado por negócios privados em 

aliança com governos e sociedade. Propõe-se no referido artigo privilegiar a 

abordagem sobre território inovador ou inteligente, pois, permite avançar 

teoricamente, oportunizando a interação social para a tomada de decisões e a 

valorização e apropriação territorial do conhecimento. Por fim, são apresentados 

enfoques teóricos sobre inteligência territorial, como uma inovadora forma de 

compreender os processos territoriais, produtivos e sociais, de integrar atores e suas 

perspectivas, visões e iniciativas, com vistas ao desenvolvimento territorial. O texto 

teve como propósitos básicos, verificar: (i) como o tema inovação é tratado, sua 

relação com desenvolvimento e quais os argumentos básicos em que se sustenta tal 

abordagem; (ii) quais as principais críticas sobre a abordagem e, finalmente, para não 

ficar somente na revisão do estado da arte, (iii) quais enfoques teóricos 

contemporâneos permitem avançar teórica e operacionalmente, no sentido de superar 

as lacunas apontadas, bem como, no planejamento territorial. 

As abordagens sobre cidades inteligentes, podem ser sintetizadas na 

concepção apresentada por Jiménez Herrero (2016, p. 128): 

 

Uma cidade inteligente é aquela que mediante a colocação em prática de uma 
rede de iniciativas e programas interrelacionados de atuação e controle, 
suportados por tecnologias inovadoras, uma gestão sustentável da matéria e 
da energia, e uma mudança de comportamentos, potencia o desenvolvimento 
econômico e social de seus habitantes de forma sustentável, ou seja, sem 
comprometer o bem-estar das gerações futuras. 

 

Portanto, uma cidade inteligente permite aos cidadãos interatuar com o meio 

de forma interdisciplinar e este se adapta no tempo real às suas necessidades, de 

forma eficiente em qualidade e custos, oferecendo dados abertos, soluções e serviços 

orientados aos cidadãos como pessoas, não números, por meio da integração 

inovadora entre infraestruturas e sistema de gestão inteligente. Esta é uma tendência 

que poderia ser chamada de "emparelhar humanos e máquinas", tratada pela OCDE, 

em relação à inovação no setor público (EMMENDOERFER, 2019). 
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Outra abordagem relativa à inovação, é sobre a chamada internet das coisas, 

que conectam os objetos de forma sensorial e inteligente, pela utilização de sensores, 

redes sem fio e nanotecnologia. Essa inovação gera a possibilidade de conexão dos 

mundos físico e virtual, ativando novas formas de comunicação entre pessoas e coisas 

e entre as coisas, permitindo que objetos ao nosso redor estejam conectados à 

internet e comuniquem-se com a menor intervenção humana possível 

(NASCIMENTO, SOUZA e SERRALVO, 2019). 

Parte dos debates teóricos sobre cidades inteligentes apontam para novas 

perspectivas, como uma estratégia vital para a melhoria da qualidade de vida para 

empresas, pessoas e comunidades, na medida em que os cidadãos se beneficiam 

com o bem-estar proporcionado pelas altas tecnologias, logística, produção de 

energia, dentre outros fatores (DAMERI, 2013). Outros autores, como Komninos 

(2011), argumentam que as soluções inteligentes adotadas tiveram impactos limitados 

na competitividade, no emprego e na sustentabilidade das cidades. Argumenta ainda 

o autor que as cidades inteligentes ainda não têm soluções para os grandes 

problemas urbanos, e que as soluções, em geral, ocorrem devido ao avanço da 

tecnologia e não para responder demandas e necessidades reais. 

Referindo-se aos desafios, Angelidou (2014) complementa, acrescentando que 

o planejamento estratégico para cidades inteligentes ainda é uma ideia abstrata, 

sendo pouco explorado, existindo interesses conflitantes de parte dos governos locais, 

instituições de pesquisa e provedores de tecnologia, além de ser influenciado pelas 

forças do mercado, resultando em diferentes decisões e resultados. Na mesma linha 

de raciocínio, Komninos (2011) afirma que a pesquisa deve enfocar mais as 

arquiteturas de integração entre os aspectos digitais e físicos das cidades, pois, a 

necessidade de soluções que ligam o espaço físico e os elementos digitais das 

cidades é muito mais significativa do que a demanda por aplicativos independentes e 

soluções digitais. Ou seja, criar soluções integradas é a chave para uma maior 

inteligência espacial em cidades inteligentes, pois a cidade contemporânea não é 

apenas uma estrutura física, sendo também uma vasta rede de tecnologias modernas 

com o objetivo de otimizar o consumo dos recursos e processos para prevenir efeitos 

adversos resultantes de seu funcionamento (NASCIMENTO; SOUZA; SERRALVO, 

2019). 
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O aspecto inquestionável em relação às cidades inteligentes, é que sua 

estruturação exige esforços baseados na inovação. No entanto, se é verdade que a 

revolução tecnológica através das tecnologias de informação e comunicação (TICs) é 

um fato, não se pode dizer que a totalidade dos lugares, sociedades ou cidades 

tenham sido beneficiadas adequadamente por tais tecnologias. Isso deve-se ao fato 

de que os processos de inovação e mudanças técnicas, historicamente e em geral, 

assumem um comportamento excludente, se localizando em grande medida em 

algumas regiões, países ou setores produtivos. Isso resulta na exigência de que os 

benefícios se propaguem para regiões, países e, também, aos setores da população 

menos favorecidos, pois só assim a inovação contribui para garantir maior igualdade 

social, um meio ambiente saudável, acesso à educação e saúde de qualidade 

(ALVARADO LÓPEZ, 2018). Não é o que mais se percebe em regiões ou países 

periféricos, social ou economicamente. Reafirma Guallart (2012, p. 23): “A internet tem 

mudado nossas vidas, no entanto não tem transformado nossas cidades”. 

Já o debate teórico que resultou na concepção de território inovador ou 

inteligente, se origina na chamada Economia do Conhecimento, transladada ao plano 

territorial com conceitos, tais como, de região ou territórios inteligentes, learning region 

ou territórios que aprendem (FLORIDA, 1995; ANTONELLI e FERÃO, 2001), todos 

sustentados na ideia de protagonismo do conhecimento e da aprendizagem coletiva 

como recursos específicos. Foram importantes, também, contribuições teóricas sobre 

sistemas nacionais e regionais de inovação (LUNDVALL e JOHNSON, 1994; COOKE 

e MORGAN, 1998), que propõem uma visão integrada dos processos inovadores, em 

que participam atores diversos, desde os que produzem conhecimento e o transmitem 

até os que o utilizam, junto com instituições e infraestruturas existentes no meio. 

Outra contribuição importante, e que pode ser considerada um avanço em 

relação à abordagem sobre cidades inteligentes, é sobre Milieux Innovateurs (meios 

ou entornos inovadores), a partir de estudos realizados no Groupe de Recherche sur 

les Millieux Innovateurs (GREMI), liderados inicialmente por Aydalot (1986), depois 

envolvendo outros pesquisadores, tais como, Crevoisier (1993), Camagni (1995) e 

Maillat (1995). Tais estudos partem da hipótese de que o sucesso nas trajetórias de 

desenvolvimento de certas regiões ou territórios resulta de suas capacidades 

intrínsecas de fabricar novos produtos, adotar novos processos produtivos, bem como 

assumir configurações organizacionais e institucionais inovadoras. Assim, a empresa 
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não seria o agente inovador isolado, passando a ser parte do entorno que a faz agir. 

Portanto, os comportamentos inovadores não seriam nacionais, mas territoriais, e o 

que caracterizaria os meios inovadores não seria a dotação de atributos naturais ou 

de localização, mas, sobretudo, a densidade do seu tecido social, ou do seu capital 

relacional. 

Para avançar na discussão sobre a importância do enfoque sobre meios ou 

territórios inovadores, merece destaque a tese de Covas e Covas (2019, p. 43), de 

que “[...] todos os territórios têm uma inteligência coletiva tácita ou implícita que os 

seus principais atores e representantes podem explicitar e desenvolver se forem 

capazes de resolver os seus principais déficits de conhecimento”. Esse desafio, 

segundo os autores, implica na transição das tecnologias de informação e 

conhecimento para os territórios inteligentes, exigindo da sociedade local uma 

atuação orgânica de criação e enraizamento territorial. “Estamos, portanto, perante 

um problema de escolhas e opções, logo, de atores-rede e modelos de governança 

territorial que fazem apelo à arte e ciência das redes sociais”. O grande desafio, para 

os autores, é a qualidade do capital social, isto é, a emergência de um ator-rede que 

seja capaz de conciliar “ordem com inteligência e imaginação”, em benefício dos 

territórios e, sobretudo, dos mais desfavorecidos. 

A literatura, em geral, utiliza os termos território inteligente e território inovador, 

com o mesmo sentido. Komninos (2008) ser refere aos sistemas inteligentes e globais, 

como produto da evolução dos sistemas de inovação que, segundo o autor, refletem 

o conceito de território inteligente. Assim sendo, os territórios inteligentes resultam da 

interseção de duas grandes esferas: (i) o sistema de inovação caracterizando o 

conjunto variado de capacidades, instituições, organizações, empresas, agentes de 

conhecimento, capital humano e intelectual; (ii) a reconstrução digital da cidade e os 

espaços digitais colaborativos de inovação e gestão do conhecimento. 

Desde a perspectiva geográfica, não apenas desde uma ótica econômico-

empresarial, um território inovador, para Méndez (2002, deverá incluir: (i) a criação de 

um determinado clima social, onde é perceptível a mobilização em favor do 

desenvolvimento local e uma permeabilidade à incorporação de novidades capazes 

de romper inércias herdadas, no momento, ineficientes ou injustas; (ii) a existência de 

redes locais de cooperação que tornem possível a realização de projetos inovadores, 

coletivamente assumidos; (iii) a presença de instituições públicas, locais e regionais, 
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que adotem uma atitude protagonista em apoio à inovação e ao desenvolvimento 

territorial, mediante iniciativas negociadas por atores das diferentes instâncias da 

sociedade local, de forma participativa e colaborativa; (iv) um esforço na melhora da 

formação dos recursos humanos, com a requalificação de empresários e 

trabalhadores, adequando a oferta formativa às demandas e ao saber fazer local. 

O conhecimento é tanto um recurso como uma fonte de competências e 

capacidades para a inovação. Segundo Schiuma e Lerro (2010), a capacidade 

regional ou territorial para a inovação se pode definir como a habilidade que tenham 

os seus atores para atuar frente às mudanças, tanto em seu comportamento 

adaptativo como antecipatório, propiciando uma dinâmica de inovação que permita 

impulsionar o desenvolvimento do território como um todo. 

Segundo Guzmán (2013), se distinguem três fatores que afetam a capacidade 

territorial de inovação: (i) os atores no interior do território; (ii) as relações ou redes de 

colaboração entre os atores; (iii) o contexto local, ou seja, o entorno territorial e seus 

recursos relacionados à inovação.  

 

Isto implica que o desenvolvimento territorial não é um fenômeno exógeno ou 
independente, senão que deriva diretamente do desempenho que tenha o 
próprio território na formação de ativos de conhecimentos, na criação de 
entornos que propiciem a transferência e o uso sistemático do conhecimento 
na promoção da aprendizagem regional (GUZMÁN, 2013, p. 77). 

 

As abordagens sobre cidades inteligentes, somadas as sobre territórios 

inovadores e inteligentes, indica um “tipo ideal” de cidade, município, região ou 

território: (i) tornar entornos mais eficientes, sustentáveis e habitáveis; (ii) melhorar a 

qualidade de vida e a acessibilidade de seus habitantes; (iii) assegurar um 

desenvolvimento sustentável, econômica, social e ambientalmente; (iv) gerar 

ambientes territoriais forjados por núcleos de inovação e criatividade; (v) oferecer 

soluções sistêmicas (integradas e interconectadas); (vi) favorecer uma mudança de 

comportamentos, tendo como princípio orientador a inovação, a participação 

democrática e a pluralidade; (vii) engendrar soluções inteligentes que favoreçam, 

numa ordem de prioridade, a pessoa humana. 

Reorientar o foco da inovação de âmbitos espaciais no território, não apenas 

nas cidades ou regiões, tem uma razão especial. Quando se utiliza a categoria 

conceitual território para referir-se a um determinado âmbito espacial, pretende-se 
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abarcar recortes territoriais que contemplem tanto a dimensão urbana quanto a rural, 

integradamente. Ou seja, pretende-se abarcar uma abordagem sistêmica, vendo os 

âmbitos espaciais de uma forma integradora, não setorial, tentando superar a 

dicotomia urbano-rural. 

Por fim, Guzmán (2013) afirma que um território inovador ou inteligente precisa 

contar com as capacidades para a obtenção, organização e transformação sistêmica 

de dados e informação em um conhecimento diferencial e em uma inteligência coletiva 

que se refletem na cultura e na interação social para a tomada de decisões, a 

construção de soluções e a produção e entrega sistêmica de propostas de valor. Isto 

implica que se leve adiante um processo de apropriação regional do conhecimento. 

É exatamente essa capacidade de obtenção, organização e transformação de 

dados e informações em um conhecimento capaz de orientar a tomada de decisão no 

processo de planejamento territorial, a construção de soluções inovadoras e 

elaboração de propostas que agreguem valor aos territórios, que se convencionou 

chamar de inteligência territorial.  

 

Figura 2 – Elementos estruturantes de uma cidade ou território inovador 

 
Fonte: Dallabrida (2020d), adaptado de Alvarado López (2018) 
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A Figura 2 ilustra os elementos estruturantes do que deveria vir a ser uma 

cidade ou território inteligente. Na tentativa de interpretação da Figura 2, destaca-se 

que uma cidade ou território inteligente compreende uma dimensão operacional e 

outra prospectiva. Na dimensão operacional, implica em que sejam pensadas 

estruturas de governo (por exemplo, de parte das administrações municipais) e/ou de 

governança (ações de planejamento e gestão territorial, envolvendo agentes 

governamentais e representantes da sociedade civil e do setor empresarial), que 

utilizem as TICs nas estruturas físicas e não físicas disponibilizadas à sociedade, tanto 

com qualidade suficiente, como distribuídas equitativamente e disponíveis ao acesso 

de cidadãos e empresas. Na dimensão prospectiva, o que se espera é que as 

estruturas operacionais permitam a criação ou transformação de cidades ou territórios 

inteligentes, tendo como horizonte o atendimento de metas e objetivos previamente e 

colaborativamente definidos. 

A seguir, avança-se na reflexão, fazendo referência à inteligência territorial. 

 

5.2 A INTELIGÊNCIA TERRITORIAL COMO PERSPECTIVA DO PLANEJAMENTO 

E GESTÃO TERRITORIAL 

 

O debate sobre inteligência territorial é relativamente recente. Para Guzmán 

(2013, p. 78), dados se transformam em informações se agregarmos conteúdo 

semântico, significação. Depois vem a transformação da informação em 

conhecimento, processo que se sustenta no conhecimento acumulado e na 

experiência, assim como, nos valores e crenças.  

 

O conhecimento é informação incorporada em atores ou agentes regionais 
que a utilizam ativamente na tomada de decisões e resolução de problemas. 
Ocorre um processo de aprendizagem nesta transformação. 
[...] 
Esse mesmo processo pode ser usado para explicar a apropriação territorial 
de conhecimento e o desenvolvimento de uma inteligência coletiva, integrada 
não somente por aspectos puramente técnicos ou econômicos, mensuráveis, 
visíveis ou tangíveis (conhecimento explícito), senão também por elementos 
sociais e culturais (GUZMÁN, 2013, p. 78). 
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Com sentido assemelhado ao de inteligência coletiva, Farinós (2011) se refere 

à inteligência territorial, ao fazer referência ao planejamento territorial12. Para o autor, 

processos que se propõem ao planejamento do território representam um espaço de 

oportunidade para ensaiar e desencadear novos constructos, enfoques e métodos, na 

perspectiva da mediação, negociação e contratualização de estratégias territoriais de 

desenvolvimento, entre distintos atores. Segundo o autor, estas novas práticas, as 

quais se referem ao exercício da governança territorial, se sustentam na inteligência 

territorial, como uma nova forma de compreender os processos territoriais, produtivos 

e sociais, de integrar atores e suas perspectivas, visões e iniciativas. 

Segundo Girardot (2004), inteligência territorial refere-se ao conhecimento 

multidisciplinar que pode melhorar a compreensão e a estrutura dinâmica dos 

territórios. Em outra obra, Girardot (2010, p. 26)13 define inteligência territorial como 

“[...] um meio para os investigadores, para os atores e para a comunidade territorial 

de adquirir um maior conhecimento do território, no entanto, também de articular 

melhor seu desenvolvimento...”.  

É neste mesmo sentido que Farinós (2008b) considera a inteligência territorial 

como condição para a governança territorial, com vistas à elaboração de uma visão 

territorial compartilhada, sustentada na identificação e valorização do capital 

territorial14. Se refere à inteligência territorial como um suficiente nível de 

conhecimento disponível entre os atores implicados no desenvolvimento territorial, tal 

seja, conhecimento do sistema territorial e as formas como operam as instituições, 

capaz de tornar-se um marco comum de referência que permita a cooperação entre 

os atores territoriais. 

Em outra publicação, Farinós (2011, p. 46), com base nos documentos da 

ENTI15, define inteligência territorial como: 

 

[...] o conhecimento necessário para compreender as estruturas do sistema 
territorial e suas dinâmicas, assim como o conjunto de instrumentos 
empregados pelos atores públicos e privados para produzir, utilizar e 
compartilhar este conhecimento em favor do desenvolvimento territorial 

                                            
12Publicação recente se refere a uma nova inteligência territorial na Comunidade Valenciana: Farinós 

e Sánchez-Manjavacas (2019). 
13Para um aprofundamento da discussão teórica sobre inteligência territorial e sua prática na Europa 

e América Latina, sugere-se uma publicação referencial: Bozzano et al. (2012). 
14Termo que, em Dallabrida (2020a; 2020b; 2020c), é substituído por patrimônio territorial. 
15European Network of Territorial Intelligence. 
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sustentável. Desde esta perspectiva a inteligência territorial é uma ferramenta 
para a governança territorial e a participação a força motriz da mesma. 
A governança territorial faz referência a uma nova forma de definir a ação de 
governo, implica um novo modelo operativo para os atores e níveis implicados 
na hora de fazer política e tomar decisões. Se caracteriza pela participação, 
a coordenação, a cooperação e a concertação. 

 

González (2014) afirma que o contexto que permite explicar a emergência da 

noção de inteligência territorial se distingue pelo intercruzamento de três fatores: (i) o 

reconhecimento generalizado no que se refere à informação e à comunicação; (ii) uma 

serie de transformações socioecológicas importantes ocorridas na escala global nas 

últimas décadas, tais como, as do tipo políticas, econômicas, ambientais e 

tecnológicas; (iii) a conscientização da importância do território como espaço de 

apropriação de recursos materiais e simbólicos, assim como, de construção 

identitária. “Estes três fatores permitem associar o desenvolvimento de tecnologias da 

informação e comunicação (TIC), a gestão do conhecimento coletivo e a governança 

territorial” (GONZÁLEZ, 2014, p. 93). Trata-se, portanto, da ação coletiva com vistas 

ao planejamento territorial. 

Desde outra ótica, Bozzano (2013a) identifica na noção de inteligência territorial 

na América Latina, três questões: (i) como uma estratégia para o desenvolvimento 

sustentável dos territórios; (ii) um processo baseado na construção de pessoas em 

sujeitos, de espaços banais em territórios, e de ideias em projetos concretos; (iii) induz 

a trabalhar por identidades, necessidades e cenários futuros. Complementarmente, 

Maza (2010) considera os métodos e ferramentas da inteligência territorial como 

instrumento para reforçar os processos e lograr uma implementação eficiente e eficaz 

das políticas públicas, garantindo sua continuidade. 

Bozzano (2013b), fazendo uma síntese dos aportes de vários autores, em 

especial latino-americanos, conceitua inteligência territorial, destacando as seguintes 

verbalizações: (i) um projeto científico compartilhado e co-construído entre atores 

territoriais e investigadores; (ii) políticas e ações orientadas à promoção do 

desenvolvimento dos territórios, com enfoque de investigação-ação multidisciplinar, 

em que interveem investigadores e atores territoriais; (iii) uma ação intencional 

transformadora, com enfoque no desenvolvimento duradouro, que melhore as 

condições de vida dos grupos sociais em seus territórios; (iv) uma forma de fazer 

ciência que nos permite conhecer, intervir e transformar o território com inteligência, 

integrando investigadores e atores territoriais; (v) um processo que se origina no 
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campo científico e é construído juntamente com a sociedade de maneira coletiva, 

orientando-se ao reconhecimento das identidades, necessidades e expectativas 

presentes no território; (vi) processo de intervenção no território sustentado em seis 

ideias força: (1) decisão - a comunidade decide co-construir, juntamente com 

instituições, empresários e cientistas, o futuro desejado; (2) agenda - trabalha com 

agendas de transição socioecológica e transformação no território; (3) processo - 

processo simultâneo de transformação de pessoas em sujeitos, ideias em projetos, 

espaços planos em territórios multiculturais e biodiversos; (4) trânsito - de um 

processo de construção de conhecimento em construção de um poder socioterritorial, 

convivente com o poder político, empresários e meios de comunicação, estes 

contribuindo na sua divulgação; (5) propósito - promover identidades multiculturais, 

sonhos, expectativas e os desejos das pessoas, para que pensem e atuem na 

construção coletiva de um futuro melhor; (6) projeto científico - um projeto científico 

em desenvolvimento, pela utilização de ferramentas, métodos e técnicas para fazer 

projetos concretos, fundamentado numa base teórica e com status científico, mediante 

agendas de transição socioecológica e de transformação. 

Há autores que associam os observatórios territoriais como instância da 

inteligência territorial. Tais observatórios, para González (2014), têm uma função 

central no desenvolvimento de melhores práticas e um melhor manejo do território.  

 

Desde uma perspectiva mais ampla, os observatórios territoriais constituem 
instrumentos formais de geração de conhecimento territorial, pois integram 
uma série de ferramentas de aferição e codificação na construção de base 
de dados que, por meio de certos tratamentos, contextualização e sínteses, 
permitem gerar informação e conhecimento. Comunicar e compartilhar esta 
informação, assim como sua apropriação por parte de organizações e 
indivíduos através de sua interpretação, constituem a fase de construção 
coletiva do conhecimento, propósito central dos observatórios territoriais e 
requisito necessário no processo de aprendizagem (GONZÁLEZ, 2014, p. 
99). 

 

No modelo conceitual de inteligência territorial adiante apresentado, tais 

questões estão contempladas. 

O modelo explicitado no Quadro 3 permite se imaginar tanto uma estrutura 

institucional, que pode assumir a forma de observatório territorial, como os agentes 

de atuação em cada uma das fases do processo e as ações que disso possam resultar 

na implementação da perspectiva referida em relação à inteligência territorial. Não se 
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imagina nenhum automatismo, tanto no ato de arquitetar o modelo de inteligência 

territorial, quanto nas ações que dele possam decorrer territorialmente. 

 

Quadro 3 – Modelo conceitual de Inteligência Territorial e aspectos para sua operacionalização 

 

PRODUÇÃO E PRODUTIVIDADE DO CONHECIMENTO 
APRENDIZAGEM 

TERRITORIAL 

TRANSFORMAR 
Rede de estruturação de 

soluções 

DISTRIBUIR 
Rede de produção e 
agregação de valor 

APRENDER 
Rede de Integração 

-Proposição de soluções 
-Gestão de recursos 
-Gestão do portfólio de projetos 
de inovação 

-Inovação e empreendimento 
-Transferência de tecnologia 
-Gestão da propriedade 
intelectual 
-Divulgação 

-Visão de futuro 
-Estratégia 
-Networking 
-Governança 
-Gestão do conhecimento 
regional sustentável 
-Gestão da base de 
conhecimento territorial 

Agentes de atuação Agentes de atuação Agentes de atuação 

Administradores de projetos 
tecnológicos, universidades e 
centros pesquisa 

Clusters, arranjos produtivos 
ou redes territoriais de 
empresas, gestores 
tecnológicos 

Representação institucional e 
organizacional do território 

ABASTECER 
Rede de serviços de inteligência 

-Gestão de serviços de conhecimento 
-Prospectiva 
-Vigilância e inteligência competitiva 

Agentes de atuação 

Consultores, assessores, profissionais de vigilância e 
inteligência, gestores e promotores do conhecimento, fontes e 
repositórios de informação e conhecimento 

Fonte: Dallabrida (2020d), com base em Guzmán (2013) 

 

Falar-se da perspectiva da inteligência territorial, está se falando, do processo 

de construção da dinâmica territorial do desenvolvimento. Sobre isso, considera-se 

como indicativo básico, o que pode se interpretar da argumentação de Guzmán (2013, 

p. 82): 

 

O caráter dinâmico do desenvolvimento territorial se desdobra segundo as 
capacidades que conflagre o território para a aquisição, a exploração e 
estruturação de um novo conhecimento, considerando tanto os ativos de 
conhecimento e infraestrutura de I+D+I [investigação + desenvolvimento + 
inovação] de cada um dos atores territoriais, como a confiança que haja entre 
eles, suas capacidades de associação ou articulação e sua fortaleza 
institucional, cultural e política em conexão com o contexto e a aptidão do 
território. 

 

A base de conhecimento demonstrada pelas capacidades, ativas ou potenciais, 

que existem no território, sejam eles elementos do tipo técnico ou econômico, ou 
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elementos sociais, culturais e ambientais, constituem a inteligência territorial, social 

ou coletiva, que favorece – ou não, caso os elementos sejam débeis – o crescimento 

econômico e o desenvolvimento territorial.  

Quanto às funções de uma plataforma compartilhada que represente a 

inteligência territorial, considere-se o que propõe Guzmán (2013): (i) habilitar a 

execução e a coordenação dos processos de produção e produtividade do 

conhecimento; (ii) facilitar o trabalho em rede (networking); (iii) integrar a base de 

conhecimento e as visões dos atores territoriais no que diz respeito ao uso e 

direcionamento em termos de desenvolvimento territorial; (iv) desencadear e dar 

visibilidade à estratégia territorial e o destino de recursos; (v) dimensionar os 

resultados em termos dos indicadores de competitividade, inovação e 

desenvolvimento. 

Por fim, tem-se aportado diferentes possibilidades para inovar no processo de 

planejamento territorial. O propósito final, sempre será, prospectar estratégias 

inovadoras de desenvolvimento para municípios, regiões ou territórios. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Tanto os parâmetros ou diretrizes quanto a um novo modelo socioeconômico 

fundado na preservação e valorização do patrimônio territorial propostos por 

Dematteis e Magnaghi (2018), quanto o que se propõe neste livro como diretriz para 

o planejamento territorial, poderiam serem consideradas utópicas, no entanto, precisa-

se admitir que são possíveis de serem operacionalizadas. No mínimo, são referenciais 

significativos para se pensar novas possibilidades para a dinâmica territorial do 

desenvolvimento. Ambas as propostas se complementam. Trata-se, em síntese, da 

ativação do patrimônio territorial, como estratégia principal de apoio ao 

desenvolvimento territorial. 

Em Dallabrida (2020a) afirma-se que, pensar o desenvolvimento territorial 

como utopia das pessoas num futuro diferente e melhor, além da perspectiva de real 

melhoria das condições de vida da maioria da população, implica na negação da 

acepção de desenvolvimento (i) como sinônimo de crescimento econômico, (ii) como 

resultante de investimentos externos focados predominantemente na exploração dos 

recursos naturais, (iii) como resultante de uma postura egoísta de uma minoria de 

empreendedores que se enriquecem expandindo cultivos agropecuários voltados à 

exportação de commodities, mediante a ocupação de áreas propícias à preservação 

ambiental, (iv) sustentada no apoio ao capital transnacional, seja na forma de 

empresas de transformação, a exemplo do setor de exportação de carnes, ou 

relacionadas ao agronegócio em larga escala, como se fosse suficiente para contribuir 

no desenvolvimento de municípios, territórios ou regiões. Infelizmente, ainda, essas e 

outras tantas promessas fazem parte da crença da maioria da população e, em 

especial, de praticamente todos os gestores públicos e privados. 

Pensar o planejamento e gestão territorial tendo como referência o patrimônio 

territorial e, como método da ação coletiva, a acepção sobre governança territorial, 

implica na revalorização da dimensão territorial do desenvolvimento. Neste sentido, 

para finalizar este livro, faz-se mais algumas reflexões indicativas. 

Primeiro, falar em território inteligente e não apenas em cidades, é avançarmos 

de uma visão espacial setorial e/ou dicotômica, por exemplo, entre espaço rural e 

urbano, para uma visão integradora de espaço, que se pretende transmitir na noção 

de território. Por outro lado, o território é uma totalidade complexa, onde os processos 
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não ocorrem setorialmente, mas se intercruzam, nas suas diferentes dimensões 

(social, econômica, ambiental, cultural, política...). Claro que implica, também, em 

avançarmos de um território dado, para um território em construção, onde a inovação 

pretende ser o princípio orientador. Daí a possibilidade de se falar em um território 

inteligente, ou inovador (DALLABRIDA, 2020d). 

É neste sentido que, se referir à referência à inteligência territorial, é para nos 

dar conta dos potenciais tangíveis e intangíveis, como o conhecimento disponível 

entre os atores territoriais, na forma de sistema territorial, envolvendo seu patrimônio 

(social, cultural, produtivo, intelectual, institucional, ambiental) e o padrão operacional 

de seus atores e instituições, a serem utilizados com o fim de engendrar um ambiente 

social e institucional inteligente e criativo, que possa resultar num processo inovador 

de desenvolvimento territorial.  

Neste sentido, o planejamento e gestão territorial visa facilitar a construção de 

ambientes de vida mais sustentáveis e habitáveis, suficientes para melhorar a 

qualidade de vida de seus habitantes, capazes de engendrar entornos territoriais 

inovadores, inteligentes e criativos, oferecendo soluções sistêmicas, não setoriais, 

logo, integradas e interconectadas. 
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